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O CfUe .eu fazia absoluta questão de levar aós.meus 
s':!~rio!es · é que nenhuma reclamação do cida-. 
dão dewsse de ser apu,rada, e issõ posso dizer 
com a maior tranqüilidade de consciência . . Ne­
nhuma· questãa .reçlamada deix0U de ser objeto 
de um~ apuração rigorosa: .Isso pelas mjnhas ob­
~rvaçoes, pelomeu~se!Viço e pela minha inSístên, 
c1a, embora·m~tas vezes possa. até ter sid(i) critica­
do. Acho ·que a poHcía deve ~transparente aos 
olho~ da s~~e~ade. A Sociedade deve ~9ir da 
~icJa a di~c1plina, a ordem, a lei e a aplicação 
ng~a dos. seus· regulámentos.. Es,te é meu ponto 
·de Vista e e, também. o da Polícia Militar de Minas 

Patilo. Tàl.viO!l. o nobre Coronel não se lembra de 
quantos ofi.ciais. Provavelmente nenhum. Sabe 
por quê? Isso agora tem repercussao constitu­
ctoilal. É claro que o eaprit de corps existe em 
qualquer função, e eles -são julgados pelos seus 
~olegas de patente, po~:que a Justiça· Militar não 
e . compbsl!l ,de !!iOidados ner:n d~ juiz~ togados, 
E;la ê composta por um togado ·e quatro oficiais. 
Por i.sso é que a conseqi;lência do eaprlt de co..P~ 
que se reflete na Justiça Militar, em geral; inclusive 
n~ J:>Qiíc!as militares, é esta. Chega lá,.um soldado. 
e e ,purudo pelo mesmo fato, às vezes. menos 
in_!en_so, ~ que o .Pratic;ado por um oflclal, que 
naa epumdo. 

quadrar aquele Major, como .foi acompanhado 
pelo Brasil inteiro. Terminando, esta é a defesa 
da !)ossa situa~ão. 

Gerais. 

O SR. CONSTITUINTE EDÉSIO FRIAS -Co­
ronel, eu acho que é umil exceção o que V. Ex"· 
tem na polícia militar dO seu Estado. 

O sR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) ~ Com 
.a palavra o Cprcmel Nelson Freire Tem~. da Policia 
Militar de São Paulo. · 

O SR. NELSON FREIRE TERRA - Em São 
Paulo, nos últimos três anos, mais de dois mil 
integrantes da Policia Militar .foram demitidos, 
CO!ll base· em procedimentos administrativos. Pa. 
ra se fe[ uma idéia, temos um efetivo de sessenta 
e seis mil ~om~.· Nt>s últimos três anos, repito, 
houve maJS. d.e do1s mil casos. de·demissões . .Isto 
. âco~te:eu ~~-~s vezes qu.e ficolJ prevado, por 
apuraça_o ~os; nossos serviços disc:jplinares, que 
I:Jouve V10lenc1a contra c:ivis. 

O SR CONSTITUINTE EDÉSIO FRIAS- Co­
ro~~~. permi~·me apenas um apart~ Desses :de.­
míti~es, quws eram suas dassificações ·na polida 
melil~? Soldado, cabo, tenente-coronel ou coro-· 
o :' 

9 S~. NJ::LSON FREIRE TERRA- As praças 
estave~ ~espondem ao Conselho de Disciplina .. 
Os oficJ~~· ao Conselho de Justifk.ação. No caso 
qos ofiCiaiS, a. demissão tótal, a perda da patente 
f~é d~ cornP.~tênd!! do coméUldante-geraf. A 
cassaçao definitWa êla patente depende do. Tribu­
m!l Mili~ Estadual. Entretanto, todos os oficiais 
que pràtiéa~am atQs ÍI)corretos foram ~ubmét(i!los 
aQ Cons.elho de Justificação, que os envioui via 
S~r~taria· de Segurança. ao TribJJnal de Justiça 
Militai estadual. 

I'la realidacje, el!iste uma orientação no sentido 
de qu: a P~cia Militar, ell'\ São Paulo, seja de 
pwteçao e ·nao de controle do cidadão. 

Já que o enfoque desta Subcomissão .está 
cen~do na ,Prot~~o efetiva do!!l doireitos indiVí• 
dua1s, o que ocorre no caso de abuso de autGri­
dade é qu~ ~nquanto efetivameJrte não for substi­
tuido o inquérito poÍicial par um. insfrumento mo­
demo, _c5m1o o juizado de instrução ou', o. juiz 
de plantão - que ó autor do ilíçito penal seja 
de pronto apresentado à. autoridade do PoderJu•. 
didário e não ·fique retido nas maôS da polícia 
-, sempre haverá espaço Pilra· abusos ·manipu­
lações ou coisas piores. Muit0 cibrigadb. · · · ' 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. Presi­
dente, UJ:na·peqt~ena contribuição, que sei terdes­
dobramenlo no .trabalho desta Subcomi.ssão. 
Realmente, assim acontece: Os oficiais são envia­
dos aos Conselhos de Justificação. Anos atrás 
um r.,Inistro do Supremo TribupaJMilitar afirmoy· 
o 1;egyinte: "A Justiça Militar é Ulllajustiça cara; 
que fj)i criada :para punir soldado.s". É claro que 
foram punidos doi~ mil PQiiciais militares em Sãa. 

f:io .Rio de Janeiro, não conh~ço um só oficial 
que te~a sido purúdo pelos se~ colegas de Tri­
bunai.MiJitar, pelas auditorias militares. 

Esta é uma q!Jéstão q~e temos cie examinar, 
até porque ela é muito deformada, e esta defor­
mação foj ampliada nos·perlod0s autoritários de 
tal maoeire que os oficiiús - juízes convocados 
~u sorte~das por três vezes, -votam· na~ ques­
~stécmca,s, nas preliminares, nas exceções, nas 
competêne1as, co~0 se fossem ·também juíz~s 
togados. De mane1raque fica uma justiça absolu­
tamente deformada e defQrmante do proce5so. 
Sobre isto teremos muito o que. falar. Com todo 
o r,espeito; gostei muito da elqXlSição dos córonéis • 
que aqui vieram pl!Ia enriquecer esta Subcomis­
são; mas há defofmações que temos de encarar 
se quisettnos aperfeiçOar as in!Ítituições, sobre~ 
tudo as garantias e direitps individuais, Mi.uto obri­
gado. 

O SR. JOSÉ ESPÍRITO SANTO- Não resista 
à .uma qu~o que feí aqui levantada. No caso 
da jl!Siiça esRe~ializada, o juiz, por exemplo, que 
comete um dicltQ, também. é julgado em uma 
justiça ·espeeializada, por seus pares. No .caso da 
Justiça Militar, ela também é uma justiça especla­
l.izadà, e ·como tod_o. aparelho do Estado está su­
je_!t.a a deformações. Conco.rdo ç0m V. EJc. mas 
nao no •todo. · · 

N.o .caso da Justiça Militar, por exempló, na 
m&ona dos. Estados do J3rasil, na pri!T)eira instân­
~ia; ela ê, realmente; especialiZada, mas não na 
segunda i~ci~. com exceção de Minas, são 
Paulo e .Rio Grande do Sul, onde ela é exercida 
pel~s próprios Tribunais de Justiça, que têm opbr­
tumdad~ de corrigir QS e.rros cometidos na pri-
meira 'Jnstãncia. · · 

Quanto à puni~ão de o.ficiais, o Teneríte-co­
roneiTerra hão ci~u. m11s ~i que. em São Paulo 
já foram de'Il~dos muitOs oliciai!!, e ·isto está nos 
dados estatísticos que vou passar às mãos d·e 
V. '5• No Bra.sil, Mi~a;; G~rais .é o Estado que mais 
pune e demite oficiaiS. Estas demissões são· exata­
mente frutOs desse rigor discipJinar que t_emos. 
~o engano; nos últimos cirico anos; foram de­
~!ticlos_ doze ofiejais, Em São Paúlo e· Minas Ge­
raiS temos a segunda.instáncia; que é o Tribunal 
da J.u$tiça.Militar. Agora, no casO de.Pemarnbu:co 
Estado onde aconteceu aquele caso gritante ~ 
·todos conhecem - ·houve a maior dificuldade 
para demitir o Major Ferreira, potqlie não ·havia 
um tribu!'al especialiZado para julgá-lo; O Govér­
nad.or fo1 ol>rigado a assinar um ato, até de certa 
foryn~ infriJ)g~n~o-determinados dispositiVós. da 
propna ConStituiçao -, qile as~ura aos oficiais 
a perda da petente e o julgamento no tribunal 
especializado - cjue pe.rmitisse mandar para rua 
aquele sujeit0, que tinha de ser demitido imediata­
mente. HoliVe umél.dificuldade tr.emendá para en-

O SR. PRESIDENTE (Aritonio Mar~) - Não 
havendo mais debateçlpres, vamos encerrarnossa 
a!Jdiênc.ià .P!lblica. Antes, desejo com.uriic~ ·aos 
Srs. Cónstituintes que hoje está sendo feita, para 
cada um· dos membros desta Subcomissão a 
Disttibuição nõ' 4, de suge_s~qes afiginárias 'de 
merribros da Assembléia.Nacional Constituinte. 

Col)voca-os igualmente, p~ uma reuni'ão or­
~âria desta Subcomissão, arnarihã, às 9h30ínin, 
quando retomaremos as discussões das suges­
tões, tanto das apres~ntadas pelos ConstitQint.es 
como as. originárias da sociedade.. · 

Quero, afin!!l. agradecer a cada um dos Srs. 
expositores, à Dra. Armid!! Bergam,ini Miotto, e 
ao ex-Deputado· Modesto da Silveira, aos Tenen· 
tes-Coronéis.José .do Espírito Santo e NeiSQn Frei­
re Tem~. à Dra. Maria Lúeia D'Ávila PizzoÍante e 
ao Dr .. Paulo .Roberto áuimaraes Moreira, ·pela 
presença nesta Subcomissão, e espeçialmente 
pela particJ.pação nós c1ebates, trazendo vaiiosas 
côntribUi_ções para eilti,quecer os trabalhos. da 
Subcomissão. Muito obrigado, 

EStá encerrada a reunião. 

•COMISSÃO DA SOBERANIA E DOS 
DIRElTOS E GARANI1AS DO 

HOMEM EcDÀ MULHER 

SOBCOMI~O OOS DIREITOS E 
GARANTIAS·INDI\iiDUAis 

l& Reunlâo~ l'ealizadll 
em 7 cte.malo de 1987 

Aos sete dias do mês de maio de mil nove­
centos e oite"'i:a e sete. às dez horas e vmte minu­
tos, na 'Sála D-2 deAI')éXó n da Câmara dos oépu~ 
tados, em Brasília-DF, reuniu,se a Subcomissão 
dos Djreftqs e Garantias. Individuais, sob a· Presi­
dência ~Senhor Constituinte.Antonio Marit,,pre­
sentes, amda,. os Senhores Consti):uintes: José 
Meodonça Bezerra, Narciso .Mendes, Costa Fer­
·réira, José Fernandes, llbiratan Spinelli, Lúcia 
Braga, .Darcy Pozzá, Djenal Gonçalves, Lúcia Vâ­
.nia, Délio Braz, Joaquim Haickei e José Viana. 
l:lavenclo número regi!1lental, o Sermor Pre~id~nte 
declé!!Ol! abertos os trabalhos, solicitou a leitura 
da· ata da reun,ião. an~erior, tencio1 sido' aprovada 
unanirne:mente. Expediente. Sugestões recebi­
das, número e autoria: 6~7; de Nelton Friedrich, 
652 de Adhemar de Barros Filho, 66'7 de Aloysio 
c_have.s, 677 de Francisco RoUt;lmberg, 687, .689, 
69~, 693 e 695, de Jamil Haddad, 719 de Abigail 
Fe1tosa e outros •. 726 de. Mendes Ribeiro, 774 
de Nelson Seixas; 782, 783, 786 e 788 de Chagas 
Duarte, 795 e 796 de D.avid Alves Silva, 826 e 
829 de Nelson Cameito,. 909· de Costa Ferteirà, 
Q36 de ~dme Tavares, 1017 de ~IJben Figueiró; 
1115 ·de .Antonie Sàlim Curiati, 1197 de Maurílio 
Ferreira Uma, 1203 de Messias Soares, 1208 e 
1212 de NelSon Carneiro, 1236 de Nilsen Gibson, 
1?70 de Nivaldo ·Machado, 1289 e 1290 de Paes 
de Andrade, 1201 •. 1302 e B03· de .Pompeu c1e 
So~za, }304 de Roberto D'Avila, 1324 de Joaquim 
Bevilácqua, 1~25 e 1327.de Joaquirt:~ Bevilácqua, 
1340 de José Camarga, 1362 ele José Carlos 
Grecco, 1369 de José Femand~s. 1377 de Joo-
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quim Beviláqú<\; 1383 e 1392 de Jos~ Sant<~na 
de V8$concelos, 1394, 1396, 1397, 1308.e 1399 
de Cpsta Ferreira, 1419 de Evaldo Gonçalves, 
-1.432, 1433 de Agassiz Al~eida, 1439 de Albérico 
Cordeiro, l::SQ6~ 1523 e 1524 de.Gi15Qn.Machacio, 
1.5:30 de Haroldo I..Jma ·e 0utros, ]..540 de Ivo Van­
derlinde, 1569 de José carlps Grecc0 •. 1612~ 
1~14, 1634 .e 1635 de Paes de Andrade, 1653 
àe Theodoro Mendes, 1688 de Inocêncio Oliv.eira, 
1761 e 1762 de Pães de Andrade, 17..83 de Ro­
~erto.Jefferson, 1833 de Afonso Ari_nos, 1875 de 
Alvaro VaUe, 1885 de Virgllio Távora, 1886 de. 
Carlos V"ll"gílio, 1909 de Gonzaga Patriota, 1916 
de Homer0 Santos. 1943 de Nelson Cameiro, 
aucbe, 1984 de Ulduric.:o Pinto, ~ ·992 de' Ag!lssiZ 
Almeida, 2027 de Antônio .Salim Curiati 2061 de 
Ed!Jardo Jorge, 2064, 2065 e ?066 de Eliel Rbdri­
·gues, 2069 e i!070 de Françisco Rollemberg, 
2073 !'l 2082·. de Flávio Palmier da Veiga, 2113 
de Siqueira Çampbs, 4161 de S.êrgio Naya, 2172 
de João da Mata, 2193 de Luiz Freire, 2213 de 
Mozarildo Cavalcanti, 2265 de Ricardo Izar, 23,6· 
~ Paulo Zarzur, 242.1 e 2428 de Adhemar de 
Ba.rros J;'iJho 24:32 de Costa Ferr~fa, 2438 de 
DOr~ Campanari', 2580 e 2598 de lnocêndo· 
Oliveira, 2849 ele Florestan Feroande$, 2685 de 
Wilma Maia .. 2041 de Francisco Amaral, 2294 e 
2295 de Miltcm Reis, 2296, 2297 e 2298 de Men­
des Ribeiro, 2290 de.MUtQn Reis, 2300 de Maguitq 
Vtl~a. 2321 de N~:!lson Carneiro. 2364 e '2367 
de Roberto Jeff~n. 2370 de Raquel Capiberibe, 
2399 de Wilsan Campos, 2480 de Haroldo Uma, 
2520 de .,J.amiJ. Haddad, 2548 de Paraouline Jú· 
nibr. 2567 e 2,569 de Heruiqu~ Eduardo Alv~s. 
2812 de Samir Achôa, 2379 de Santinho Furtado. 
1S51 da Fraternidade dos Disdpt.ilos de· Jesu,s 
e Olitros, 24,89 e 2492 de IY<> Vanderlinde, 2503. 
·e,2505 de Jorge Arbage,.2519 de José Camargo; 
26.17 de !osé Genoíno, 2622 de José Ignácio 
.Ferreira, 263'1 de Mendes Ribeiro, 2636 de Nelson 
Carneiro, 2652 de Paulo ~rzur, 2657 de Renato 
Viana, 2680 de SilVio Abreu, 2771 e 2n2 de Moe­
ma São Thiago e 2832, 2834 de Victor Faccioni. 
Ordem do Dia. O Sr. Presidente solicitou aos Se­
nhores Constituintes presentes qúe relatassem as 
sugestões .a el_es distõJ?uídas. 1) Sugestéies n'" 
5íJ e 586,. de autoria. dos Constit\,lintes, Nilson 
~~n e l,tam Saraiva; relatada pelo· Constituinte 
Oélio Braz, que deu parecer pelo arquivamento. 
Nªo houve discussão. Em votaçâo: ap.r0vado,, 
unanimemente. 2) 607 de autoria do Constituinte 
Jamil' 'Hadtlad, relatad.a pelo Cqnstib,linte CQl1ta 
Ferreira, que d~uparet:er favorável, aprbvado una~ 
nimemente :pelo plenário. 3) 187, de autoria dos· 
Consbluintes FrJIDcisco Rollemberg e Carlos Vir­
gffio, relatada pelo ConstitL!Jnte Ubiratan Spinelli, 
cQm parecerfavorável, aprovado unanimemente. 
4) 211, de autoria do ConstiJuinte Joaquim l:faic­
kél, relatada pelo Constituinte Magulto VJ!el.a, com 
parecer favorável, em discussão, usaram da pala­
vra os Constituintes Lúcia Vânia, Costa. ferreira,. 
Darcy, P.ozza, Maguito ViÍela e José. femandes, 
qpinaram pejo adíamento da votação, aprovado 
pelo pletiilrio. 5) 4 de· au~rié!- do Çonstituin~ Davi 
Alves Silya, relatada pela Constituinte Lúcia Braga, 
com parecer· favórável, usaram da palavra, p~a 

,discutir. os Constituintes José Fernandes, CoSta 
.ferreira e Lúeia Vânia, adiada a votação. 6) 591 
de autoria do Ço[lstituinte Jamíl Haddad, relatada 
p~la ·C~nsti~te L,úcia Braga; com parecer favo­
·reyê.l, disc~;~tida pelõ Constituinte Jose Fernandes; 
aprova~ unanimemente pelo plenário. 7) 606, 

do Constituinte Jamil Haddad, ré.lé®.da péléj Cons­
tituinte Lúcia Vânia éam parecer favorável, apro­
vaqa, l!n~nimemente. 8) 534, de autoria dO Se, 
nhor C:on,stituinte fram Saraiva, relatada pela 
Constituinte Lúcia Vânia, com parecer favorável, 
não l;louve discus~. aprovada t~nanimeme.nte. 
9) 397, de autoria de Constituinte .Antonio·de Je­
sus, relafada pela COnstituinte Lúcia Braga, com 
parecer cqnttário, ern discussão: usaram d.a pala­
vra os Senhores Constituintes! Costa Férreir'a, Jo­
sé Femandes e .Lúcia Vânia .. O parecer será enca­
minhado ao Senhor Relator. O Senhqr Presidente 
convocou reunião ·pàrá amanhá; dia oito, às nove 
horas e trint,:~ minutos e outra. p!H'a a.s. quinze ho­
ras. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião 'às dez hóras.e trinta minú.tas, cujo inteiro 
·teor será publicado na ín.tegra [I() Diário da As· 
semblêla Nadonal CC)nstltuinte.. E, para cong,. 
tar, eu !,.~lia Tobias, S~retária, lavrei a presente· 
ata, que, ap6s lida e achada conforme, será assi-. 
nada pelo Senhor Presidente. - Constituirit!l An-­
tonio Mariz, Presidente. 

O SR. PRESIDE,NTE (Anwnio Mariz) -liâven­
do número .r.egimerital, declaro aberfus os· traba­
lhos da reunião da Subcomissão dos Direitos é 
Garantias lhdivlduais. 

A Sr" $ecretáría procederá à leitura da. ata da 
reuliião anterior. 
· · (É.Jida e··aprovada a ata da reuníáo anteriór) 

O SR. PRESIDENTE (Anwnio Matiz)-A 'Mesa 
recebeu novas sugestões encaminhadas pela.Pre­
•sidência da Assembléia Nacional Constituinte. 
Tais .súgestôi!s, segundo decisão tomada ante-· 
riormente1 serão distribufdas aos Srs. C~msti4Hn­
tes, Te.ntaremos, no breve prazo que nos te~ 
para as discussões, é!llalisar c11da:uma d!!!las. Elas 
estão sobre a mesa e;,em seguida, os Sts. Consti­
tuintes tomarão.conhedinento ele seus detalbes. 

Na Ordem do Dia estão várias sugestões a ~­
rem relatadas .. Farei a chamada na ordem em 
que aqui se encontrartJ, consultando qs colegas 
se desejam relatá-las nésta reoruãO. 

.O ConstitJ.Jinte Ubiratan Spinelli já fe1. a leitura 
do seu parecer em plenário. Consulto o ill,istre 
Constituinte $e já houve, também, a discussão 
da matéria. 

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN SPINEW 
- Sr. Presidente, houve discussão e 5o falta a. 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Con­
cedo a palailra ao Constituinte Ubiratan Spinelli 
para apresentar as concl.usões do seu par~r 
sobre a Sugestão n• 187, de autori11 do Consti­
tuinte Francisco Rollemberg. 

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN SPINE.UJ 
- Sr. Presidente, a matéria encontra-se na Dire­
.toria .da Qlsa 

O sR. PRESIDENTE (Antonio M"ariz) - Peço 
à Secretaria que providencie o parecer. 

ConsultO o Constituinte Costa Ferreira sobre 
a Emenda n•·607 de·autori~ do Constituihte.Samil 
Haddad; Deseja V. EX' re~-la neste momento? 

O SR .. CONSTITUINTE COsTA FERREIRA­
Já entreguei o meu· parecer. 

O SR. ·CONSTirUINTE UBIRATAN sPitiEW 
-Sr. Presidente, está em n0ssas· mãos· a matéria 
providenciada pela secretaria. 

O SR>, CONSTITuiNTE DÉUO BRAZ-Sr.J?re­
sidente, p~ço a palavra pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz) - Tem 
V. Ex- a palávra. 

O SR. CONSTITUINTE-OÉUO BRAZ-Sr. Pre­
sidente, tenho matéria a ser reiatada. Posso apre­
sentá-la? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - En­
quanto se ,disbib1.,1em o.s p11receres já entregues 
à Secretaria, concedo ao Constituinte Délio Bráz 
a palavra para relatar a matéria. Peço a V. Ex~ 
que anuncie o número da sugestão e o ,nome 
do ·seu a\JtÓr. · . 

O SR. CONSTITGINTE DÉUO BRAZ - São 
?IS.de n .. 32-D2, de autoria do Constituinte NOson. 
Giboon, e o 38-D2, de 11t.1toria do Constituinte 
lram S&raiva. 

Sr. Presidente, 
Em aprec;iaÇão o conteúdo das Sugestf>es n .. 

32-02 e 38-02. 
1\tra~s da Sugestão 1:1: 32'-02, subscrita pelo 

nobre Constituinte Nilson Gibson, propõe-se qile 
"a maioridade do homem e ~a mulher, se adquira 
aos 18 anos". 

No mesmo séntidQ, o ilustre Constituinte lram 
~afia propõe, na Sugestão,n• 38-02, a ..inclusão 
do seguinte .dispositivo~ 

"Art. O homem e a mulher assuniil'áo, 
completad~· dezoito .an.os de idade; a pleni­
tude de seus direitos ciVis. 

Parágrafo único. Lei ordinária, de ·inicia~ 
tiva da Uniao, estéibelecerá a extensão e . as 
4emais formas de aquisiÇão dos direitos a 
que se refere o caput deste artigo." 

A proposta do nobte Constituinte Nilson Gibson 
assenta-S!!! na s_eguinte j~fii::~li,va: 

"Se aqs d~ito anos o irJdMduo está apto 
para intervir na direção dós .interesses da cõ­
letividade nacional, como eleitor e como elei­
to, seria ilógico desconheéer-lhe capacidade 
paríi gerir às seus própri.os· n~ócios." 

Por sua v~. o ilustre Constituinte lram. Saraiva 
assim argumenta para fundamentar sua p,ropo­
sição: 

"/!>.revolução q,dturaf resl:lltante dQ extraor~ 
dinárlo,avánço das corrturucações modernas 
trQuxe, por sOa vez. como.cG!lSeqüência ine­
vitável, um ritmo totalmente novo ao amadu­
recimento da cdança e do adolesce.nte. 

É fato. inconteste que 0 nivel íntélectual 
do Jovem ele hoje, assim como seu gráu de 
Wo~çáo e qé vivência dos problemas s6-
cip-poJitlcos em todos os níveiS, fazem-na 
ariladu.recido vários ·anos mais cedo que o 

jovem das gera,ções ·antellior~as. T ai i!lmadure­
cimel)to representa. para a Sociedade, um 
po~cial ·de recursos humanos de grande 
rnontâ. 

Uberar esse potencial, de~ar que ele ·se 
realize, representará, parã os .grandes prdble­
·ll;las do mundo m~;>defTlo, talvez o ·caminho 
de sua real solução. Reconhecer a aptidão 
do jovem a exercer os· direitos para os quais 
já se encç>ritra efetivam~nte iWto ~. indtibita­
·veJmente, um passo rumo a·.reá!imçãO desse 
caudal de r~cur,10s. 
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Não se trata, j)0is, a presente sug~stão de 
norrrias de passivo 01;1 estático reconheci· 
mento daquilo que {orçosamente terem~s 
qu~ reconhecer um dia, ou-seja, a maturidade 
crescimte do jovem e o seU' corresp.onden~e 
direito a ser tràtado pela_ seciedade conforme 
sua capacidade de nela viver e a ela i,ntegrar­
s_e. Trata-se de muito _mais; trÇJta-se de não 
mais deiXarmos ociosa .a maior riqueza que 
uma sociedade pode conta~ em qualquer 
tempo ~ a capaéidadeJ err~ todos os ·niveis 
e de.todos os ângulos, de todos os elementos 
que a ela pertencem," 

A questão da fiXação da maioridade antes dos 
vinte e um anos, idade q(Je forn consagrada pélo 
Códi~ Civil brasileiro desde 16 dejulho de 1934, 
atende aos justos reclan;ros da so.ciedade mo­
dérria consoante bem explicitado na .fundamen­
tação das sugestões apreSentadas. Máxima qual'l­
dc• se estuda até mesmo a redução para-dezesseis 
anos· a exigê_nci!l etárl~ para·que o bràsileir0 possa 
ser eleitor. 

PoréiJl, Sr. Presidente, ª pertin~ncia da matéria 
não implica se aceite, de pronto,_ a pr0posi~ão 
formülada: Com efeito, á questão da maioridade 
do cidadão deve-se· reger -por- norma própria do 
Direito PriVado, especificamente do Direito CiVil, 
sem:Jo estranha-ao Direito Constitycional. ao Direi­
to Público. 

A d_iscordância entre a norma. do Direito Político 
e a dei Direito Privado ç:onfigw:ou-se.desde a·apro­
vução do Código Civil bras~eiro, levando, até mes­
mo, o gra,nde mestre BeVilácqua a concluir que­
a norma t:ons_titucional havia ab•rogadoo preee!to 
d1) Código Civil, quando afirmou: -

"Hesitei em d~iâir-me d_iante qa graviél_ade 
da maté)ía; mas, P9r 'fim, tive de reconhecer 
que, se aos dezoito anos o indiilíduo e_stá 
apto para -il')teniír na direg:ão dos· interesses 
da co·létividade na_ciçmal, como eleitor e elei­
.to, seria ilógico deséonliecer-lhe a capaci­
dade para_ gerir os s_eus próprios negócios" 
(in Jornal do Comércio, de. 17 de ·março 
de 1936) .. 

Tal entendimento,. porém, ·foi tejeitado pela 
doutrina .e mesmo pelo~ tribunais, conforme se 
verifica emàrtigo pUbliead:o por J. Ribeiro cje Cas­
tro Filho e Artur F. Kastrup no ·~correio da Manhã", 
ediçã_o de 4 e abril de 1 ~44. çom o título "A Ida:de 
no Direito do Trabalho Brasileil:o" 

''St~, aos dezoito anos .- escrevia CUó~ 
Bevilácqua ~ o 'indivíduo está apto pará in­
tei'VÍJ'· na .direção dos interesses da coletivi­
dade nacionàl. conio eleitor e eleito, seria 
ilõgko desconhecer-lhe capacidade pára ge­
rir os próPrios negóCios. A opinião d0 ·Uustre 
mestre teve, todavia, acolhida unânime, e 
Pontes. de Miranda afirmava q1,1e tirar da lei 
eleitoral-consécjüência de direito privado se­
ria lil!llà extravagância doutril'lária (Comen­
tários à ConstituiÇijo de 1937, Jll, 3!?3). A juris­
prudência de nós_sos tribunais tem 9ptado 
pela .segunda corrente, consagrandô, qüase 
~pre, a_ tese defen:dida por· Pontes ge ~" 
réifida. Cada ramo do direito. tem o seu domí· 
n1o prâprio. Sem petder a. sua unidade filhda­
_men~ e apesar da intima correlaçiio que, 
por isso mesmo, se-nota, se observa nos 
seus diversos·planos;-á tiênclajuridica exige, 

para harmonia de suas manifestações, que 
o~ seus diferentes ramos sejam autônorri0s , 
obs-ervando, _porém, é certo, aquela interde­
peodênqa que o e.quilíbrio social reclama". 

Assim, queN:~o~ parecer que -a matéria objeto 
das duas p(qposiçqes ci_tadas' iJ1Sete-se no campo 
do Direito Prívadô, fugihdo· à competência desta 
Assembleia C:onstituint!'! pronunciar-se sobr:e a 
questão da· maioridade civil do çidadão. 

Contude, em face da oportunidade da mesma, 
dada sua relevância em buscar refletir um legítimo 
.e elogiável anseio qa sociedÇ~de.hodiema, enfatizo 
que a matéria retome a. esta C.~. sob a fqrma_ 
de projeto de legislaçãd ordinária. 

Feitas as considerações precedentes. sou pelo 
arquivamento .qas citadas sugestões, ·sem apre­
ciação de seú mérito. 

Srasíh_a, 4 de maio de- 1987. - ·cons.tituinfe 
Délio José Btaz. 

O SR. PREsiDENTE (Antonio Mariz) - ÉJÍI 
cljscussão o parecer dó Constituinte Délio Braz. 

Em votaÇão o ·parecer. Os qüe estiverem de-
acoh:lo permaneçam como estão. (Pausa.) 

Aprpvad9. 
:Consulto S. :Ex' se te_m OL!tra. materia a relatar. 

O SR. CONSillUINTE DÉUO [lRAZ - Nãp, 
Sr. Presiden~e. 

O SR. PRESIDENTE (António-Mariz) - Con­
cedo a palavra ao Constituinte Costa Ferreira.cwe 
relatm:á a· sugestão do ConStituinte Jam.il. Haddad, 
de no 607. 

O SR. CONSTITUINTE COSTA FERREIRA­
St. Presidente, Srs. ConstituirÍtes, o parecer à su­
gestão do -Constituinte JéiJl.lÍI Haddad, de n• 607,. 
tem o seguinte teor: 

;~Art. Os. cidadãos têm o direito de se 
reun_ir pacificamente, mesmo: ·em lugares 
abertqs ou públic;os, sem .necessidade de 
qualqúer autorização. 

Parágrafo Cumpre ao poder público 
assegurar o direito de manifestação aos cida-
dãos. · 

Juatlftceção 

Qyçremo.s edificar um~:~ ordem demcx:rát­
ca. O alicerce deve ser a líberdade. lncom­
preenSÍYel será que. os cidadãOs, -para se reu­
nirem pacific!lmente, dependam de licença 
da autoridade. Ao Es_tado cumpre, na verda­
de, ·agir para que o direito de ·manifestaçãe 
se exerça 'com toda a plenitude. 

Sr. Presidente da Sl:lbcornissão dos Direi­
tos e Garantias lodividuais, a propÓ$ta -do 
Constituinte Jamil :t-Jaddad 'é procedente .e 
Dastante oportuna, visto que propicia aos ei· 
dadãos plena liberdade de reunião, pois o 
coi')stitoir:tte no seu teXto éonclama a dispen­
sa de-comunicação.à a$ridade competente 
para tais reuniões, tudo até ai muíto bein, 
e -a_ a~gumentação para tal e que cabe ao 
poder público asseguràr essé direifo q1.1e é 
o do cidadão se manifestar. 

Ei.i entendo que deye hayer por parte do 
interessado a inciativa para informar áo j)oder 
púbHco ,da reunião; seja em qualquer lugar, 
para que lhe s.eja garantido este direito em 
caso de concordância pOr outro grupo ao 
me~() local. 

Afora estas considerações, coloco-me ~o 
lado da -sugestão ern foco, no concernente 
a reuniqes pacificas. e s~m armas, dispen­
sando qUàlquer autorização prévia pPr parte 
do poder público. · 

Sugjro.o seguinte: 
Art. Gumpre ao poder publicq assegurar o 

direi.tp de-manifestação dos cidadãos, mesmo en:t 
lugares abertos, havendo para tanto infe>rmaçªo 
ao qrg'ão competente do local. 

Brasilia, 2'7 de abril de 1987. - Constituiílte 
Costa Ferreira~ 

Est~ é .o Parecer. 

O SR. PR~SIDENTE (Antonio Marí~) -- Em 
discussão o parecer do C<:mstituint~ Costa fer­
reira. 

Em votàÇão. Os que estiveram de acordo per-
maneçam c'Qmo se encontram. '(i>ausa.) -

Aprovado. 
Com .a palavra o ·Corystituinte Gbiràtan Spinelli, 

para ofe~c;er·parecer à SugeStãô no 187, do. ConS" 
tituint~ Franc::isco Rollemberg. 

O SR. CONSTITUINTE UBJRAfM SPINELU 
- Sr. Presidente; ofereço pàret~ à Sugestão n~ 
187, de autQri!! do Consqtuinte Francisco Rollem~ 
berg. 

De autoria do nobre Senador Fra_ncisco Rollem­
berg, a presente prQpO!iição manda incluir oo an­
teprojeto de texto· constitucional o seguinte dispo­
sitivo: 

' 
"Art... Nenhum .tributo será instituído ou 

aumentado sem lei que o -esfabel~ça1 ·ne­
nhum será cpbrado, ern cada exercício, sem 
que a lei qúe o houve_r in_stituido ou aumen­
tado esteja ·em vigor antes do inicio do exer-
cido finançeiro". -

I ..- Relatório 
Em suajustifiçativa, lembra O-eminente Consti­

tuinte que. desde a. Constituição Imperial de 1 822, 
jamais .foi contesr.ado no Brasil o princípio da lega, 
!idade. 

Informa Sua Excelência que a regra da an_!.lél)i­
dade tem sdfiido modificações com ·as. reformas 
tonstituc_iqnais de 1_965 (Em_enda n• 18 à Consti• 
t uição de 1'946), de 1.977 (Emenda: n• 8} e de 
1969 (Emenda no 1 à Constituição de 1967). 

"A Emenda n• 18, de 196!5; restringiu subs­
tancialmente o alcance di!- regra de anuê!li· 
dade, considerando-a apenas oo que respeita· 
ap illJPOs:to sobre o patrimônio e a renda, 
mas suél integridade foi rest11-urada pela 
Constittii.ção de 1967. · 

"Posteriormente, -as Emendas n" I. de 
1969 e n• 8, de 1._977, estabeleceram divernas 
exceçóe_s_ ao principio, excluindo de seu do­
mínió, entre outros, a tarlfa alfandegária e­
a de transporte; o imposto sobre prodt.rtos 
ihdustriâlizados; o imposto lançado por mo­
tivo de guerra; o imposto d.e exportação; e 
as contribuições de que trata o art. __ 21. § 
2•, I, do texto con®tuéional vigente". 

Pretende-s~. portante, o retomo à amplitude 
da.regra da anualidade-e aadoÇão, ~em restrições, 
de principio da legalidade. 
·u -Parecer 

Trat:<'l-se da-manutenção dos princípios da lega~ 
!idade e da anualidade, que representam conquis­
tas Já erigidas~ prihclpios con~tucionais contra 
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a g!IOart~~ e éXtesSó c:te po.der dos sob~érafios. 
·Eritenderoos que não deve haver nenhuma :ex• 

c~ção bu rés_tri_çãp aos r:nesmps, que deve_m ser 
os mais amplos, para •a salvaguarda d0 contri­
(:)uínte contra. os excessos e mesmo abusos da 
legiSiaçãp fiscal. 

Ein seüs Comentários à -ConstitUição, já assina­
lava. o saudpso Pontes· d_e Miranda: 

"A fonte do .direito tribl.ltãrio é a .lei. Não 
bâ tributo sem que a lei O· haja estabelecido. 
É pfeciso, para que o Estadq, direta ou indire­
tamente, possa cobrar tr\butos·, •quaiSql,ler 
que sejam, eXiatir, vaJér e ser eiica,z. a lei, 
ter, ihdusiVe a. eficácia de eXigil:lilidade admi-· 
nistrativa â.nua, para a quà) é pressuposto 
necessário à inserção em ot~~ento (grifes 
do autor). 

Os tri.l;>ufos são limitações ·legais á .libe~­
.dade e à propri~dade individual, de modo 
·que .só o Peder Legíslativo·pode cdá"los, au­
menta-los, moc;lificª·los, deles isentar pes­
soas, ou, bens; alterar ou•extinguir; ou-st.~.spen-. 
der as. isenções" (Comentários ã Constihii­
çilo de 1967, voLV, 2• ed. RT-Editora Revista 
dos Tripqnais - }::h:tenda n~ 1'169,fls. õl 6). 

DI-VQtó do R~or 
Arite ·o expoSto, o nos.so Parecer é pela aprova­

ção di~, inclusão rio antepr.ojeto de teJ!l.Q constitu­
cional d<,~ pré$ente sug,est;ãp, de autoria dq nobre. 
éonstituinte Francisco Rollemberg. 

Saiã de. Reuniões, 4 de maio de 1987. 
Cons\itulnte CJbira~ Spinelli, Relator. 
Eis, Si:. Presidente,. o no?So relatõtjó,,Gom volo 

favol:ável à tramitação da matéria. 

O ·S.R. PRESIOENTE (Antonio Marli) - .Está. 
em discussão o parecrer do Cónstituinte Ubiratan 
Spioel(i, com voto fav.oráve) à tramitação da ·m!l­
téria. 

Em votação. Os qile estiverem de acordo per­
m!l:neç~m como estão. (Pausa,) 

Aprovaclo. 
Concedo a palavra ao Constituinte Màgúito VIle­

la parinelatar- a Sugestão n• 211. do Constituinte 
. Jbagyim Jiaicltel. 

O SR. CONSffiUJNTE MAGUO:O VILELA -
Sr. Pre~dente, pela. Sug~stão n• '2fl/fJ, o OPbre 
Constituinte ,Joaq!Jim Haickel. propõe o elenco 
dOs direitos' e das garantias individUais. 

A:suge$táo em pallfa veio·fis nossal! mãos ~esa­
ce>mpanhada da correspondente justificação; 
Eliaminartd~a. pareceu-nos, na sua .quase totali~ 
âade. ·mere.cedo'r.a í:!e nossa. aprovação, apenas 
:com alQ1.!111!1S mOdificações de redação .. Há poil­
t.Qs; contudo, com os quais não c::oncor~rnos. 

Em primeiro lugar, entendemos excessiva a 
parte final do1 § 26 da sugestão. que. no .sub$1i· 
tutivo Qlle·esfamos apresentando, transformowse 
no de n• 17,jâ que·à mesma se nos afigura repe­
fitiva,J:s.tabelece eSta partefmal qu~ a form.a·con­
traditóJ;ia,.emp~egad!lpara.(nstrução.de.prqçessds ­
crimiliais e çíveis·contenciOSQs, será regylad!l em 
'lei: anterior •. salvo se ~gr!lvar a situação do ~ét,~. 
Ora, .a parte fihal do § 23 da sugestão já afirma 
q!;!e ·a l~i peJ1al som:e~te r$'~girá .quamlo bel).e-· 
lidar' o réu. Daf cond!Jiimos que S.ómelit~ a )~i 
mais benéfi~!l· ao réu será usadji pa~a·.regrilame.n. 
tar o contraditório no processo ériminal. 

Qutr:a diwosição,.cÓm & qualpãQ concorc!amol!· 
e a que está inseFta no § 42 da sugestão, Díz 

esse dÍspõsitivO que qualquer pessoa poderá en­
trar com seus bens no terrjtódo· nacion!il e nele 
perm~neç:e.r, e .qu!! a saída de.bens d_o. P&ís será 
regulada ern 'lei. 

NãO çremos ~r de interesse nadon<ú: um cUs~ 
.positivo de_ssa rn$rey:a, eis.que .dá azo a CJ!le se 
'tragam do exterior ql.làis(Jtler objetos e em quaJ­
qJJe.r quaptíd!)de, sem que: as ªut®c:lades compe,. 
.tentes possam. impedir tal ·prática qué, Pe~m·ane­
c!!nclo esse dispo~o~ tal c:or:no: es<;rito, teoa ga-· 
raritia constifucional. Por outro lada, achamos 
déspiciendá apárteJÍtlal desses patâgrafos;jâ que 
ne § 53 a própria S!Jgestão éstaQelece que nin­
gu~m será oprigado a fazer ou ª deixar de fazer 
.aiguma ceisa senão em v.irtueie de lei. 

PQr fim, discordamos do § 64, que diz .que os 
.direitos. e as gáranljas· e~abelecidos JJa ·sugestflo 
terã0 vigência im~diata; Discordamos de tal ~m~­
éeito, po~Ql:l~. como é óbvip, a.s disposições que 
tratam dos·díreitós e das g,arahtias incfJYiduais são 
aplJc~veis em todo o te)TÍ\ÓriQ naCional, uma vez 
promulgada a Constituição. 

Somos, portanto, favoráveis à aprovãÇão dá Su­
·gestão I)?' 2 ll/9, na forma do sl,lbstitutíV.o ora pro­
posto. 

'Sr. Presidente, a sugestão do Censtituinte Joa­
quiJ:n Ha,iç_kel é bastante exten.sa. É quas.e um 
anteprojeto. Apresentamos esse substituti1íb, mu-· 
d&I:ldo alguma c'QiSa,. prinCipalmente no qu.e diz 
'respeito à .redação, mas, do .elenco c:Je medida~õ 
apresentadas, parece.me que 90%. são perfeita­
mente vá!i.das e; asshn, optamos· pela sua aprova­
ção,_ com a~ ·modifkaç.~s que jâ ap~es~ntàmos. 

O SR. PRESIDENTE (Ant()nip Mar~). - Éh;i 
clíscussão o. parecer· do. Constituinte Maguito Vi~ 
!ela 
C~m ·<I'P~.Iavra a Constituinte Lucia Vânia para 

discutir. · 

A SRA. CONSffiUINTE LUCIA VÂNIA ,_ Sr. 
Pres_i.dent~. em se tr~tando de ·propos'tas espe.çí­
ficas.da 11óssa Subcoinissão, properia qu~ !lguar· 
dássemos a entrada de ·toclas as· propostas dos 
Consiitu,ihtes que .compõem esta $Q.bc0missão 
para que püdés5emos debater esta. questão .. 

O S.R: PRESJbENTE. (Antonio Mariz)-Perdoe­
me, n0b~e Con5titui11te, mas pod,eriá iep.etir a sua 
coleçaçao? 

P., SRA. Ç.ONS11Tf.IINTE L(ICIA. VÂNIA- Sr. 
Ptesidnete .. em ~~ tr~do de matéria especíjica 
dos membros desta Subéomissão, propori~ CJ!Je 
!lguarqássemos, para discutir o anteprojeto .apre­
sentado pelo noSsE> ~:;oJega, a ch_egi!da de toq~~ 
as propostas dos mem.bro? desta SubçomisS!X>. ª fim d~ que pudéssemos oíereJ:er-mes emendas. 
Todos nós apresentamos propo~_s. que sao ma. 
tériás específicas .da nOSS(i ·Subçomissão. Acho 
ql!e poderíamos, primeiJ:o, ani!lisar as propostas 
âe outros tônstituihtesque nãopertencem à 0()5-
sa Subcomissao e ~a.rdê!l' a cheg~a-das.suges­
tões dos membros desta SUbcomiSsá0, discutin­
do-as na medida em que aqUi chegassem. 

O SR. PRESIDENTE (~onip Mariz) - PoR~ 
dero,, nõbre Constituiritê.Lúcia Vânia, qiJe, devido 
à ~~dade de tempo que nos1esta para disc.utir 
as matéi:ias, talvez oão disponhamos de te.mpo 
para disc_utir as P.ropo$5 dc;>s membros· desta 
S.ubcomiss.ão, ·Mas, talve1: teriha V.~ razão quàn­
do ·propõe .que discutamos as ·sugestõe.s dqs 
membros da Subcorni~o ~ prese_I)Ça· de seus 
autores. taív:ez ·pudéssemos atender, em parte, 

a sua propb.sta diScUtindo as dos·me:I'J1bms de:su 
SuPcomissão na presen.ç$1 ~ s~us. respectivo! 
alrtj:>re,s; Isto atenâerja -à. sugestão .de V. EX? 

A SRA. ·CONSTITUINTE LÚCIA VÂN~ -Ar:.~ 
dito qJJe s.im; porque, nél próxima semana, teclar 
as. propostas deverão· estar aqui. 

O SR. PRESIDENTE (1\nt~mio.Mariz) -.A ques· 
tão é que na segl!nda~(eira, ~sgo~-se .o prazc 
para apresentaçã·o do anteprojet:Ó . . o Sr. Relator 
·Constituinte Darcy Pozza •. nos termos regimentais 
deverá apresentar o anteprojeto Oi'! $egu!J<Ja.~{eira 
f: oprmo]imitepata esta tarefa, Neste çaso; disp~ 
mos apenas dos dias que anteceC!.em a SeQ!Jn· 
·da-feira, para disçUtirrilos esta ·matéria . . Podere­
mos fazer sessees extraordinâfias no ·sábado e 
n_Q domingo l:onvocar rel:lhiões para a parte da 
tarde. 

A SRA. CONSffiUINTE LÚCIA VANIA -1\cre• 
ditO que, com o ant$!projeto montado, fiçariil até· 
mais .fácil distutirmos esta tna.têria. 

O SR-. PRESIDENTE (An'tonio Marit) - Apre­
sentado o ànleprojetii>, abre-se uma segunda eta· 
pa. na discossao e vptaça0 das· matérias. :Apqs 
a leitura e a impr~_sãp do an~_eproj~. ~re-5e 
nove) prazo para apr'e.s.é.fltação de emendas pro­
priamente ditas, Elas serão.cjiscutidas gurant.e cin­
co dias e depois submetidas· a um novq parecer 
haturaimente do Relator, V!Dltando. àó l'lenário pa­
ra ·a: delibe:raçãe definitiva. Esta .é .a traroitaçr~o 
P-revista oo RegimeQto, ,a qual pevem.P.s cumpti.r. 
A diScussão que fazemos, ·no· mpmento, é preli­
minar e não tem de fátó. poder coercitivo sobre 
o R!elator. Trata•se de çonstr4lr um roteiro para 
o ·anteprojeto. Na ·inediéla em que diséutimós as 
suge~tões e que a Sub·comiss,ao,gelibe.ra· prelitn.i· 
na·rmente, o ·Relatorfixa as baliZas do.seu>tJ:ât>àlho 
de elaboraÇão do ;mteprojeto. É eSte. o .sentido 
do, períodp ·em que nos encontramos, de d.iSCIJ.lõ· 
São·evqtaçãb !,ias sugestõeS. De fato, as emendas 
com este caráter. ·em sentido estrito, serão a:pre­
~ntadas a. partir da leitur9 e impressão do tanta­
projeto a ser ela:bor(!_do e apresentado pelo Sr . 
Relator. 

Pa.Pec.e-me, c·ontudo, que a o):ls:erví:!Ção da 
Conl!t.ituinte é ,p~oced~nte no que diz respei~ a 
promover -a discuSsão; de preferência .quando. se 
!'1n~ontra,r.ern present~s o$ !lOtares, .No casq, con­
cordei CNe fósse :feita a leitura e a: d(S!=ussão do 
páre.ter, 'n!Jm prévio e.otendi.meJ)to t pm p SJ:. Re­
lator, ConstitUinte Magúito Vilêla, considerando 
qu~-se .tratava de parecer favorável. D~Vido ·a este 
fato, à primeira vi$ parecia que·poderíamos.fazer 
a dis.cussão. sem qüebra da deferência natu'r.a'l 
ao autor da, ptoposta. Consid(frando, t0da\1a, que. 
·o parecer se cónclui. por .um su.bstitutivo, creio 
que tem razão a ConstitUinte Lút::ia Vânia. 

Desta forma, cof:íSI,I(to o· ·Relator e o. Ple~rio 
se. cóncordam com a ?U-spensão :da discussão 
e da vot<~ç;ão~ par.a que as retomemos. na próxima 
reqniao, desde q1:1e se encontre presente o a!,ltor 
dá sugeStão, Coni;titJJ.i!J1e Joaquim Ha.itkel. 

Concedo .. a palavra ao rtolire .Constituinte-Costa 
OFerrei~a. 

O SR. CDNSTIT<:IINlE COSTA FERREIRA­
Sr. Presidente, entendo a prepcupação da nobre 
Constituinte. No meu eotentler, S . Ex" achou por 
l>em não dis:cutitrnos 16go as matérias propostas 
dos Consti_tuintes a_,qui ·presentes, preOCl!pandl:>-
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ryos ri)ai~ com as ~~ irão cht::gar I::ntendr:ils~m .. 
E üma b.oa idéia, porque .. me patece, que. es:táva.; 
mos tratpnd_o, primeiramente, .dos nossos pró­
•Rri::l.s ilSSunlos: 

I\ SRA. CO!:'ISTiTUU'iTE LÚCIA V,Â;NJA - O 
1o.bjetivb da mtnhà colocação não é ~te Minha 
pmposta é no sentido d.e que, como .se trata de 
utri anteprojeto aÇ> qual ·acredito, pelo menos ~ 
maioria d~ .íJõs tàm.bém .ápresentou propqstas, 
ách~i que facilit~:~na mütto o nosso trabalho se, 
.quando da discu:ssão.4ls propostas, os s~us autó­
re!t estives~e'l!taqt:li presente~. Aj:!'ed.tto ql,!e ªpm­
~ar IJffi substityüvo)1a áusêhda dos.seus·autflires 
ser ia . ?l~o me10 estranho. Com a presença dos. 
Çonstttumtes, autbres. tilas prop·osiÇões, podería~ 
m_o$ eXilmit1ar artigo por affigo, parágfi'ifo p0r pa­
Fâgr~o. Acho ·qqe nãQ serià elegante da. nossa 
parte aprovar .um substitutivo sem a presença do 
seu a.utor;. 

'O SR. CClNSTITGliNTE COSTA FERREIAA­
ConsideU~nd0 a argumentaçàm do .Sr. Presidente· 
de que esta é apenas uma fase prelimnat para 
q\Je poss.arnos ·fornecer algumas sl(ges.tões .ao. 
,Relator, qu~ d~poi!>·terá:de e,laborar·o antêprojeto 
que será discutido ·e emendado. ·aç:redito que, ·en­
tão, éle as :seiecionará - mesmo porque çhega• 
rão outrps sugest§e,s ig~ais a esta, Acho que, ccim 
a .dellida vêttia ·de V. EX', deveríamo.s. .apresentar 
l0<,3o a proposis;ão., porque, depeis, o próprio autor 
terá oportunidade cje. de(e_n.dê-la .e, ·asSim, 'fazer 
valer ou não .o seu ponto. de Vista. 

A SRA. CONSTITtllNTELúCIA VÀNIA- Nóbre 
Gor;tstituint!!, se aprov&rmos o. s~stttutivo; o Sr. 
RelatoF haverá .de cqnvi.r que çonco.r<illr:nb~ çqm 
estás-idéias, pois .o seu anleprojelo -deverá refletir 
o !Pensamento da maioria. dos membros gesta 
Súbcómissão. Urr.la vez. que ele irá :montá!' üm· 
anteprojeto em cima dé um substitutivo aprovado 
sem · gma disc~;~ssáo porm.enorizal:la. será qifiç# 
que el.e t:onsigua ent~d.er· e que pen~a ca.da Ufii 
dé n6s. 

O SR CONSTiTtliNTE <WSTA fERREIRA -
Mas, QQ c~o. as nossas suge~tões-não têm força 
coercitiva. O Relator poqe aceitar noss~ propos­
tas; au dela~ discordar. Depóis, refletindo, poderá 
aÇ!Dihê!Jas ou não. Acredito, .então,, que Cje uma 
forrtia bü .se outra te.fiJl.inilfá, a jUizo .do Relator, 
que trará à nossa, apreciação o anteprojeto. 

OSR PRESIDEI'frE (Antonio MatiZ)- Há·um 
aspecto a ser assinalàdo.na ipte,venção da.Consti. 
·tuinte Lúcja Vânia. S • . EX" mostrou, repisando, .o 
que disse o nobre Relator, que· .se. trata pratica­
:me.nte de \JIJl capitulo da C:onstitujção, abr.án• 
.geodo~ poderiafuos dizér a.ssim ~ to.do o tràba­
lho·de·elaboráção des.ta SubcoiT)issâq, A.:.sl!g~_stão 
do Constituinte Joaquim Haicketé atnpla e áberda 
por\to por ponto o que se· cOn$tituj.ria no ten:t.a 
dest& $ubçi)!XliS$ãO, ql;!e .é o. capí~o ·:Dos Direi• 
tos e Das Garantias lru!lil(iduàis". Creio que esta 
·ob!leMção é inteir;m:~ent!'! pl1ilcedet;tte. Uma. deli­
beraçao menos detida e ap!o(undaàa da matéria 
poderia criar· pressupoStos ao anteprejeto d.o Sr. 
Relator. Não seria ~onveriieQte que a Cemi~~o 
aprç;>vasse <t prpposl'a sem uma discussiío.ampla 
e lima deUbetaçã.o ,consden~e ,d_as in)plícações 
decOilitmtes de um voto favorável ou contr~rie. 
· Conéeclo a }Jlilavra ao Sr. Relator. 

O SR: REI..:A TOR (Darcy Pozzà) ~ Pelo que 
entendi; ª Constttuinte L(ld~ V.imiar.ealmente tem 
uma preocupaçãe com as demais propostas. 
apresentadas ·pelos Constitüintes. Entende a 
C:onsbtull)te·que a aproVélçªo de?ta propo~, que 
praticamente ·répreserít'a todo q capítulo. da SUb­
comissão, prejudicaria a discussão dirs demars· 
p(Op0:stas, individqais, .isoladas. Parece~rn.e que 
a colocação é apenas .esta. Até entehdó a posição 
da C:onstitYinte Lúcia Vâr)ia c0m0 vâli.da, ·J)Prque, 
:embotá as dig(!juss'õés e aprpva~Qés agora realiza• 
das não tenham caráter· de deliberação· fmal, é 
eviq~nte que tambem,teremos' a sensibilidade p_a· 
ra acp.Jher.o.que decu;lrr a SubcpmJ.ssão. Evidente­
mente, considero realmente bnlhante o trabàlho 
do relator .da mé!téria e do própi_io au.tor, mas 
também eorisidero como váhda a proposiçãó da 
nc:>bre Constituinte Lút:ia Vânia. 

O SR PRESIDENTE (Antonie MariZ)·- Sub­
.meto ao Plenário a prqpósta da Constituinte LúcJá 
Vânia, no,s~ntido çie que a .GIIscussãQ seja transfe­
rida parl.l a próxir;pa, reunião, quando· !ieverâ·estar 
.présente'o autor, Constituinte Joaquim Haickel. 

TE!m ·a pªJavra o .Relator da ,suge~ão, .Consti­
fuihte Maguito Vilela. 

O SR CONSTITUINTE MAGU!TO VILElA -
Sr. Presiçle_nte, como haVíáJTios ·constatado a.ntes, 
á sqg~s~o .do Constituinte Joaquü:n :Hiii~el foi 
por nós aproveitada ,quas.e ln·totum·. ·apenas com 
algumas 0bsery;'!ções a det!llhes para os quais 
talvez .o autor nâo tivesse atentado." Por exemplq1 
na· parte que diz que alei pe11..al soment~ retroagirâ 
quando beneficiàr o -réu, ipto já é ponto paçí{lao 
na legislação bra$iléii:a.E, pelá sugestão do Con$­
tituinte; isto não aconteceria. Com relação ao in· 
g'res·so de bens no País, tem de haver rC!llmente 
algum crité_rio, o .que n:ãOfoi observado pelo cons­
ti~uinte. Assim, apenas elj.rpil)ada.s as parte$ ~peti­
tivas., a a_provação é quase .total. Aquilo que nã0 
aprovamos é o que, no. nosso entendimento, é 
muito daro; -

Por 'isso é que romámós a libérdadê de apre.. 
sentar e di.scutir a· matéria. Se J:il!éssemos feito 
modificaçõ.es ·de profünd(dade, J'latt.ll'al.me_nte 
aguardaríamos i'! ,presença do Constituinte jõa­
quim tlaio~él para discutir a matéria. No e_ntaoto, 
tenho ;certeza absoluta de q(!é. o prqpriq ~or, 
ao:apreeiar o nosso si.JbstittitiVo, concordará com 
ele· plenamente, porque não há çÇJmo dele 9js­
cordar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio MarizY- V. Ex' 
tem razão, q!,landp lembra ·que teve a· preocu­
pa!;ãO de fazer um contato préVio com a P1"esi­
c!ênciª, manifestando ju&tanlente o cuidado em 
nãõ. feiir, errí qualquer aspec:.t(), o dévéi' de elegãn,­
Cia. para com o aütoF Jóaquiin Haickel, já .que 
poderia qcouer a discqSSiío da· propo$ição·na sua 
ausêocia. As con·sldetações de. V. :Ex> l{ão.-ÍQ.teira, 
mente proced~ntes, 

No en~to, parece que tJãp conOitam çom a 
pro:p,os.ição da ·Constituinte Lucia Vânia, na nie. 
didà em CJ.L!.~ :s. Ex" Ghlllllou a atenr;ãó para IJrtl 
aspecto dístintp; abr.angência da proposta elo 
Constituinte ..JoaqUim Haickel. É em:fwição disso 
que pareceu .oportuno à ~$8 transferir a .d~us­
são· e votação :da matéria o par.ecer es~ :ndb, 
ofereeido. à Sub_comiSSão,. para que os atitóres 
de emendas óu de· sugesti)ê_s pp_rventura confli~ 
taiites com ~.prqposição do Constitui_nte Jo~quim 
Hilickel, tenham .também opQit!JI:úda!'l~ qe, em 
sqi\ presença; discutir .PQnto pa.r ponto a matéria, 

que, de fato, se consti~·praticarnen.te rro anterro" 
jeto de eapítuló qúe nos compete: elaborar em 
funç&o dos trabalhos da Gonstltu.inte, .É este o 
poritq novo trazjcjo, à cqlaç~o pela Constituint_e 
Lúcia Vânia. 

Ppr isso é q1.1e. ·atento. Jfs considerações e às 
r~ões de V. Ex",ipsisto em que.oPlená.rio ~elibere 
sobre o adiamento. A Mesa fará contatos ·com 
o ConstifUinte Joa_qUim Haickel~ de tal sQrte que 
se encontre na ,Próxima .reuliião. e, .assim, possa~ 
mos dis:cutinn.ais aprofuncladamente ess_as qües· 
tões, .na p.ersp.e_ctiva tambéin êje. prováveis emen' 
das .de outros memoros de.sta Subcomissão. que 
desejam, na presença dG autor; estabele~Cer este 
epn{rQnto d~moctjilico de· id!!ias. 

Concedo 9' palavra ao nobre Constituinte José 
F'ernanc;ie$. 

O SR. CONS.mtliN1E.JOSÉ FERNANDES­
Sr,. Pre.sjdente, consil:lerbVá)idª a idéia·. de discutir 
a mat!!Fia· hoje .c:oloc_ad!l em. pauta, in!fependen­
temente de haver ou não; por exempló; úma ded­
sao f'mai. porque aqui o rneio termo reàlrnente 
seria·.o mar.s $en.sato. Pode. ser qoe·u.m .dispositivo 
dos·q!Je vamqs.e.Xé!.11Jjoar hoje, rios pareça, à pri· 
meira Vista, adequada é própria para ser ínséridil 
na Carta-Mà$;·aman.hã J)Qde st~rgir·um<~ proposta 
mais c.onsentân.ea e a considerarmos melhor. 
Neste .caso, temos o direito de.fTitida·r·de opinião. 
Nç entar:tto •. .isto n&o impede que amadureÇilJ1los 
e. tpmerilps maU; cprihecida a opinião de. todos. 
os CeAstítuintes sobre o asSüi'lto,, e assim p.or 
diante. Propai'Ú)Q, então, que r:ião sé {àça votação 
para !!provação ou ~Jão da sugestão da Consti­
tuinte Lúcia Vânia, mas qUe se disc_uta ·realmente 
:a rriéítéria, p<iis· iSSo trat.â novos conhecimentos, 
novas opinjões. Eu me~mo sou auto~-d~ um c~pi· 
tulo integral que· difere do atual. Nao:tenho nenhu• 
má oposiçãtl ao atual. Apenas sé trata de um.a 
questão .d~ ponto de vista, Veja V. 'Ex' como ,per. 
dem álterar•se·às coisas. Defendo uma Carta. me-· 
diana inclinando-se pata sucinta, e e.ste. çiJp!tulo. 
é-!n.e.ren.te a urna Constitúinte de~hada, ·ampll'J; 
uma Ca.$ an~litica, digamos·assim. Isto n.ào'im­
por:ta. Não é que ·eu dis.cotde de nada que está 
'aqui, nem examinei bem a proposta. É que ;s.~e 
defende_mos 'uma Çlm~ Sl!ciht&, deil(am9s de co­
locar ce.rtos pontos ~as remetermos à legislaçãQ 
ordinári;'l. 

'Dirià aV~ Ex"quese[iil aconselhável discuti.rnJps 
a matéria, p.or-quê 'iremos amadurecendo as· 
ideias,,deiXando, então, que a votação,fosseJeali­
zacta depois de. ap.resenta~o o parecer: do relator, 
pbi.s sobre o parecer· do reiator já teremos opi­
niões, podendo apresentar-lhe emendas e discü-· 
ti~I:a.s: e aprová-l~:~s. 

O SR .. PRESIDENTE (Antç:mici Mari.z) - E~ 
em discussão a proposta da Constitúinte .Lúcia 
Vânia, no sentido dé transferir p_ara a próxirna 
reupião a discussão da suge~b de <:;onstituinte· 
Joaquim Haickel. · 

Con.c~C!.o ªpalavra ao-nol:!re Constituinte Co.sta 
ferreira. · 

O $R. CONSlTil.IINT.E COSTA FERREIRA -.... 
Concordo com a .sugeStão da COnstituinte Lúcia. 
Vâtlla, mas.náo quando reivindica a presença dos 
autores ®s proposiçáes, .serião terfamas de s6li­
·citar· .o compareCimento de tOdos ·(!)s que estão 
.mandando propostas a $ubc9,miss~o. éoncon:l.p 
com a sugestão ·simplesmente, pelo motivo de 
terntos· de receber\ como já témos .a do Copsti-
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tuir:rte José Femanqes, putras sugestões que .àío · 
da. -nós vào chegar.; ofe_recend0 mais oportun · 
dades para anaJiJ>á.}as. O próprio relªtor já teri l 
de fazer no~ altera.ções. 
~olh9. el)tão, a sUgestão da Constituinte i..úci!.• 

Vânia, nãÕ pot.que o ·autot da pi'Pj:!Osta•não e_stej.:t 
aqui R~eSél)te, mas. sim, p_ela necess_idad~ d.e s• 
fazer melhor análise, estabelecer .um confronte •. 
e'decÍdrr o.qu~ ê melhor, Pél!a então, (ilzer susge1 ' 
tões110 relatpr, 

ó .SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Mariz) -Os qú·~ 
entenderem q1;1e ~ de:Va .adiar. para <:~: próxifna 
reul)ião, a discussac! do pijf~c_et do Cj:mstifuinte 
•Maguito Vilela, permaneÇam éorito estão. 

Aprovada .a prop_osta da. eonstitl;Jinte Lúcia Vâ· 
nia~ 

Prossegu.l.rem_qs a discussão d0 parecer do 
Constituinte .MagúitO VIlela na prl')iâtrta reunião, 

Cootedo a paiavta ~ Col)stit!Jln~e Lúcla BragiJc; 
para relatar a Sugestão no. 395; dp· Constit~e 
Mtônio.;d_e Jes~ 

A $R• CONSTITOII'ITE LÚCIA BRAGA - Sr. 
Pre&ídente, coníorme já expliquei a V. Er, gqstarfa 
de anal\58{ m@is de~hi!damente, aifl!Tl de ofer~ 
cerJihe um substituli\'Q. Dj!5ejo reJa~ .a prl)Xima 
!ll.lgestâo que está na pât.ta. 

O SR .. PRESIDE~ (t.ntonio Méir(z) Está defe. 
.ri(IO o pedido .!fé v:Ex.t rel.atàrá a sugeStão se• 

~· 
A SR• COMS1'0lDNTE L.ÚC:IA BRAGA-A Su­

gestão nó 43 é .de autoria do Cànstftuin~e Davi 
Alves da Silva. O nobre .ConStituinte maríilaimiuir . no anteprojetó do texto tonstitueional o seguin~e 
disposíti\io: 

~Lei especial. disJX;>rá sobre ·a garantia de 
pleila]ibêrdáde de t(:)nsciência e d·o exerdcio 
de cultos religiosos c_elebrar;l.os· pelol> cr~nt~s 
que :nãp cpntratierri a ardem pública. e os 
bons. costumes.''· 

No nosso entendimento o nobre Constituinte 
propõe o que já e~ rexplkitado no § 5o qo art. 
153 do textO atual: 

"E pienà a Jlbe~dade de consciência e fica 
assegwado a:os crentes o e,x.ercíciQ _dos. cul• 
tos religiosos CJ!.le r:tão contrariem. a ordem 
pública e os .lxms costtJrnes." 

Apen~. de -acordo com a sua jliStificaj:iv~; õ 
.ewújto do dispositiVQ. qú~ Rre.tendemo:; ver inse· 
ridO no novo 'texto rCQi1stituçíQn_al já se .acha ·ins• 
crjtQ no atual estatut_q bál!ico, sem que, càn~lilo, 
~ m~oria dos caos, ocorra J)~ prática garantiá 
de que os crentes possam, em toda sua-plenitude. 
e;terCftar (j direito de teJe_brar livremente OS .SeU$ 
cultos religiosos. 

Daí estarmos reco~ndo 'à.iegiSlaçãQ especial 
para que se tome aqúele m~damento constitQ• 
cioW' um .disposit!YP que tenha-não apenas a 
existêi)ci!:llegal; méls pa.sse tamb~ a ter ·existên· 
da. fática, as5{rti agindo a fim de rque o cpJOJ:Wll 

esp«ial. para :sua transmutação, iiÍipeça. na· prá:· 
tica q!Je ele v.enha a ser modilic;~do ao sabor dos 
interesSes econômicos ou meSITtO religiosas. A 
necessidade :de ·(júe o assuntp -tenha melhor e 
mais eficiente explicaçãç li() teXto constltucibnal 
decorre de. situàçõesque vêm ocorrendo, até com 
c~rfa freqüê_ncja, principalmente ne interior do 
Pai'~ em que os crentes têm Q exe_rcicio de.cyttqs 
religi059S p~judicado• por atividades comeréiáis 

no set0r :de: 'Eispetáéu)os e diversões públiCas, 
quandp o rí1esmo nã,a se tOma irhpo5sível pbr 
completo a sua realiíação. Não basta de fato :a 
Cons:tituição assegúr<ir o pl.eno.exercíejo.de cultos 
religiÇ>Sos se.. na prática • .'tal se toma impos_sível. 
pel51ação de.vândalos ou dos que,.agind0.agnosti· 
.camente, não respeitam a liberdade reiigiosa·que 
é âssegurácla pela. Lel.Maior. 

Apenas o Constituirite,-sugeiindo uma lei éspe-­
,eiai;:deseja giji'!:Jntir a rneihor eficãdana Çtplítaçâo 
do texto· constitucrepal. De ·acordo com. isso; o 
noss0 patec·er e favorável. no sentido da maior 
efic.ácia . na aplicação ao direito do exerclçig de 
cl,ljtç e (jberdªde de consciência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio .Mariz) - Coõ· 
cedo a palavra ao Constituinte Costa Ferreira para 
. discutir; o pijfece_r. 

ó SR. ·CONSTrrdiNTE <COSTA FERREIRA­
Sr. Ptesid.e_nte •. tenho s1,1ges.tão- nilo sei qu<;~ndo 
entrará' em;pauta -nesse s~ritido. O ÇonstituiJlte 
José Fernandes e eu- e S. EX- vai falar a este 
respeito - achamos que: a Lêi Maior, etn relação 
a determin!ldos a.ssuntos, nQnnatiZa o c_ompor· 
t.amento d<t pessoa na sociedade. Então, querer· 
tirar da Con5ti1l!IÇão. pijfa qtie a Legislação ardi· 
nâria dê maior ênfase a esse dispositivo. pare· 
ée·nos minimizar- mais as garailtias,_ que deverão 
•estar ha -sua plenitude na própria Carta Cohsti• 
tucional. · 

A SRA CONSTIT<JINTE LÚCIA ~RAGA-Mão 
entende V . . Ex" que )_sso seria Uma maneira· de 
r_eforçar a Lei Maiõr? 

O$~. CQ.NSTITUINTf;JOSÉ FERNANOES­
Dil:ía,à no!:>re Constitl,linte que ttldo o que se tirar 
da. Constittlição ... 

A SRA CONSTITUINTE UJCiA BRAGA~ Per· 
mlta·me. Sr. Constitt;~lnte. Entendo qu~ não se 
trata.de tirar. O constituinte. pr.opõe que se niante· 
nha.·ó texto atúaJ,jnciuindo apenas maieres deta· 
lhes ... 

O SR. CONSTJiUINTE,JOSÉ FERNANDES~ 
qpljco -~ V: Ex" O Constituin~ fez-.cemo e apqs~ 
tolo :Paulo, que afirmou que qúando ,pensou ·que 
'faiia O. bem qUe (Ju~ria, f~ O !11al que não que,r!a, 
Todo dispósitivo cokicado na Carta Constitucio­
.nal que não for auto-aplicável tem ·de ter regula. 
tnel)taÇã0. E. e~. ~ hjer~qt,~ia c:jss disposltivqs. 
legais, vai ser inferier, .objetivamente. À pnmeira 
vista.. ·parece até ümã coisa simple_s, mas o nosso 
Presidente, homem mwto ver~dO; lJél &r,ea juJjdi· 
·ca, sabe que maténàs constit.ucion~. têm. prefe-­
rênéia quàrtdo submetida.a processo. S. Ex.t colo· 
cQ. qüe deveríiú'nonemeter tal !.jjJlR<:Jsitiv~l a ·(!ma 
lei e.special,. ql!e, no caso, ~a !Jiila c;omplemel'i•· 
tar. Só pe.de iliger, ·então, depois que se .fizer ·uma 
lei tomplernenlat. que fica· .r:nais ao sabor dos 
que vão fazer a. legislação ordinária, 

Independentemente desíe ptobíema, não há 
nenhi..Ull tipo i;le )ibé_rôade religio~ que não es.teja 
assenta_do com o·pdncípio.eonstitucional, porque, 
segundo os ey~tendidos, fat parte da própria d0ú· 
trina de que ela é um ditéito inalienável; um i:líreito 
Mt!Jrah Assim, emboraS.-E,x", pen_se em mJ:!Ihqrar 
o dlsp.osiüvo, êre.ió ·que senil tnelhór s.e o deixás­
semos na· Constituição; apenas a ~le acrescerr 
tando ''respeitado~·: .. E nesse pontO é que entram 
à$le'i_~; órdináijlls, para aperídç*Jo, 
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Aprofundado mail:! a análise que S. -~ quer 
'fazer, ·aâv.ogo, por exemplo, ·que não devemos 
rer:n.eter nada à ordem públiça, porque quem é 
o tutor· da -erd~m públiéa, da: segwança públicé!, 
é a palíciá. E1 quánde -se remete qualquer ç_qisa 
à Qrdem pútilka. aUtomaticamente se fica aõ sa· 
Çw da interpretaçâ.o da(la por UJ;n bact)arel :em 
Direito, del.egado: de Polícia ou pelo' cai:J.o que 
momentaneamente responde pelo delegàdQ. Se 
ele: acliàr,. por ~emplo, .que o ,padre .. es.~ .perfur· 
band0 a ordem públiéa,. se vai háV:er .uma procis• 
são, e e~ª- çoincid~ com ur:na festa qualquer. O 
padre acha que·<'! fe_~a· deve·se.r i.nterrompfda par~ 
qt.íe a ·procissão possa realiiar~se. Se Ci delegado. 
tiv.er dado otdem para a fe5ta. pode até impeâir 
a ptoci~são do pagre. Então, com o obj~tivo, (!e 
-auto·aplicaF, n.ão podemps f(!Z~r ~;~ada· que fi.GJUe 
subjetivo, porqu·e há problemas ·degradantes, ta • 
lal)do francamente; qe,baixo espiljtlsmo. J.á pre. 
sendei, por exempl9; uma questão ,policial .em 
que· p jl)corp·orado .cortôu uma moça porque, di· 
zia, tirlha de beber sangQe. Não se pode p,ert'Í1Jtir 
iSto porque leva até Jnes.mo. ao crime, Mas este 
aspecto remetemos .ao .di;;positívd .que ~ _re{ere 
à n1Qral e aos bons -costUmes, porque dentro de!ê 
rião,eJ!iste realmente nenhum tipo.de ação degra­
dante. Tir~ndo· a ordem pública, wemos \IIT)a 

.situaçáo melhor, porque a remeteremos ao capí· 
·tulo relacionado• com ·OS costumes e a moral da 
soci~dade. . . . . . - - -

ASRA CONSTIT{IINTE LáCIABRAGA.,.....,Acei· 
to Sl,!gestã0 qe V. Ex' 

O SR~ PRESIDEI'ITE' (Antonio Matiz) -A pro­
postà do Constitwnte CP$ta Ferreira foi no sentidçi 
de i,idi<~T a votaçªo. 

A SR• CONSlJI'tiJNTE LúCIA BRAGA- Nã_o, 
aceito a sugestão do nóbre constituinte porque 
sua ponderação tem força maior do. que b nosso 
parecer. Como entendemos que :as. nossas leis 
fiéam !lpen~s ,J).O papel,.acreditarhos.que a suges­
tão do Ccínstittiinte Davi Alves seria no sentili)o 
de ... 

AcredJto que, realhten~e. a sua põnderação .tec 
_nha uma força maior do que a nossa, porque 
geràlmente as :nossas le(s fi(:am só .00 pê!pél; ·e 
~ S.UJJ~stão do Coi1stituinte DaVi Alve:; :1>:eria IJO 
sentióo de· detalh$1~ melhor, de dar m.aipr eficácia 
à aplicabUida.~e da le.i. Mas> comp V. Ex. ponderou, 
rea!J:nen~e, talvez enfráqueÇa na hora em que for 
djsciplinijl', algo que já f~i institwdp na Lei Maior. 
Por ls.r>Q1 aceito. a ponderaÇão do nobre consti· 
tuiJ;lte e sugiro ,a v: Ex' que apresente !J Substi·­
tutivo, ·porque talvez até na própria Gonstifuiçãp 
houvesse cilgo mais. a, _acres~entarquank> à apliC!a• 
bUidade da lei,'no que se r\ifere à punição. Então; 
eoncórdo· coi:n as ponderações que V. Ex' COC'l'J 
tanta ludclez sugeriu. 'Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio MatiZ) - Com 
a paJa~a a npJiJi!, C_onstituil:lte Lúcia Braga, para 
a]:Íresenfur,oiltra sugestão. 

'A'SR• CONSTtrUINTE LÚCIA ~RAGA-A su• 
gestão.~ a de no !)91, e ~Se)Jalitofé ó C0nstitUinte 
Jamil Haddad. 

ASR' éONSTIT<.nNTE WCIA VÂNIA - ·Sr. Pre· 
sid~Rte, peço .licença à Coostituinte J..((ç:ia Bragl! 
para fazer· t11Tla o.bservação él res~Q da matéria 
<mteríor. 
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É i:!laro que con.cord!'l com a sua i!ptovação, 
mas. quero c.h~ar i! a_ienção no seritu::lo de que 
a matéria também consta do Cõdigo Péil~~-Es_tai'á 
·ela sendo suficientemente protetora para atender· 
aru> anseios a qu~ ;se _tef~riu o l)obre con_stituinte? 
Esta -~ também uma suges~o. no sentido de q~.c~~ 
5e· reforçe ó próprió Código Penal com relação 
a essa· cóbert1.1ra. · 

O SR. COI'JSTITUI.NTE COS)A FERREIRA­
Sr' ConSti~uinte, o Có-digo. Pe_nal, legalmente; cui­
da desse assurito, quando se trata da ordem públi­
ca é dos bons costumes: entáo •. a materia já e.stá 
dlspos~ n_o capitqlo próprio. Não· é preCiso dizer 
aquJ ql)eterjl de .çor.lstarda iei complémeritar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Maiiz)· - Com 
a palavra a ·çonstituinte Lúcia f:}raga. 

ASR• CONSTITU_INTE I..ÚC.IA B~GA.---A. !iu, 
ges;lão é do Constituinte Jamil Haddad: 

''T od,~- p.essoa privada de liberclade .oeve 
ser infPr:tni!d~ .ime.diafiimente dos mÇ>tiyos 
d!! sua !'risão .e de se.u~ ditei~qs constitu• 
clonais~ A privação de liberdade contra o dis­
posto na Constituição e na lei impõe ao ES.ta, 
do o dever de inde.niZr o lesado, sem prejui:i:o 
da aÇão regressiva c.ontra ó fundónário falfó­
so:" 

Nssso. parecer é fav.oráyel. t.end.o eiJ:1 vi_s~ o~ 
p(incipi.os .da liberdade e da, democracia q\le. de­
vem nortear ·a Carta Magtla que éstaJTioS elabo. 
rando; terujc> ern V\sta ,o dever· d~ proteç:ão que 
.deve_{h!)S receber, por parte do Estado; ·como ci• 
dâdãos .. 

O S~. PRESIDENTE '(Antonio Mariz) ~ Em: 
discuSsãó o parec·er. 

Tem a _palavra o Csrístifuinte José Fernandes. 

OSR. CONSTITUINTE JOSÉ FERNANDE:S­
Sr. Pre:$Íc,iente, acho que o dispositív.o deva ser 
in_c)uído ria Çonstifuíçao. Evidentemente, ·eu, p.or 
exemp!õ, nasininhas apresentações,, tíão cheguei 
a. e:sse pat~gtafq. Mas is$9 não me impede de 
recqi'lh~er .q)Je ele deve ser, incluido lia Carta, 
no· sentido de. que. na privaÇão de liberdade . .o 
indiV\duo deva ser ·informado-imediatamente so­
bre o metiYi:> de sua prisão. 

Há alguns dias, tivemos uma discussão com 
·algliD_S membros da. policia, com. a As~iaÇ,âO 
dos .Delegados, exatamente soore ésse assu'nto. 
No1; Estado:s Unidos, por exetnplG!, eXiste o pro­
cesso "co!limon law·~. um prindpio consi:ítuçio-. 
ni!l, .erribç;>ra mão esteja expresso.·na Constituição, 
PQI'que lá. a jurisprudência e os costumes jl.!iidic(;)~ 
gerafT!,.-tambêm, p_reçeitos constiwcion_ai_s. 

!'los. Estados Unidos; .oiíhdMduo. deve s.er sem._ 
pre informado da privação da )Íberc;lade. Então. 
quando alguém é preso IJ.os Estados tln1dos, o 
guarda tem ,a,obrigaçao de lhe dar conhecimento 
dos seus ·i$reitos:,dizet)do ao individuo qUais sãa 
e)es. NollJlalrQe.nte, .depois de citar esses. direitos_, 
ele coíi:íeç'a.â espancar o. preso. 

Então, i!_ matge_rtl cléSSa ·situação, para. 'coljl­
pletar1 deVeremos .adotar a proposta dó proeesso 
de J>Ublicidade reStrita na situ-ªção pen!il. n~ inqyi­
sitóiio cri~inal,: porque aJ;sim _ficará ~~e~sq que,. 
qúândo o itldiVíduo.for pteso. deverá não Só sal>er 
dos seu.$ direjtes; mas' também ser inquirido só 
cqm a presel'lça do·adv.ogadb dé defesa,, eVitando 
dessa maneira Qs espanca.memos; os-p.!'lrQE:s etc. 

Sou tão !l .favor da ·proposta que acho até qu~ 
.•devem.os -complemen~-!a tom .a pr:óposíção dá 
Assodaçã9 de Delegados, gue va(serªpresentada 
aqui em adendo peio Constituinte Çosta Ferreira. 

O .$R. PRESIDENTE. ÇAmtõnio Mâti~) - Conti.­
nua em 'dise'ussão 0 parecer. (Pausa.)' 

.Não havenqo quem querra· discuti-lo, ele estã 
.em vot_açã0. Os. que estiveram de ·acordo que 
permaneçam como se enl:Ontram. (Pausa,).Apro­
Va!'lo o pàte~er; 

Consulto• ainda à· Constituinte Lúcia Braga se 
terh' mais algum~ sugestão a relatar. 

Com a palavra a Constit.uinte L(!da Vflrlja. 

A SR• CONSmU.INTE L.:ÓQA VÃNIA - Tra. 
~ta-se da proposta de n• 3512:do Cl!mstit!linte Jamll 
Haddad: 'Todo cidadão tem .o direitp de tomilf 
conbec_imento ·de tudo qu_é!.gto .a seu respeito. 
col)ste de registros públicos· e privados e de ·s.et 
ínfotmado .sobre o destino das infoJ:Tt~aç'ões, ·po• 
dendo exigir a retificação de. dapcis. E vedado 
a terceiros o aces50 aosaeerVós mfonilátitôs tom 
dados pessoais e a respectiva :interconexão, bem 
cemo o ·fluxo .de dados, A lnform!itica não. pqd~ 
ser utilizada pa_ra ~atamentó de dados .referentes 
à c.onVieção filosófica ou politi_ça, filiação.sindical. 
tr.edo religioso ou vida privada, salvo .quaildó se 

·trata. de processamento de dados estatísticos indi­
:vidt.ialmente.·iderttifit-áveis, t p_r.oil;>ida a atribuição 
âe·utn n(llnero nªdoo.q) ynico aos cidadãos:~. 

Justificação 

A GQnstituiÇão deve abrigar princípias'felativos 
ao uso d_a. Informá~ic:a- . O "cídadão preciS!:I: esw 
garantidó,, e ·o meio de fazê-lo é pr.opiciar-a cada 
pessoa· .o.·acesso -aos da,d_os qu~ se lhe referem. 
Sem -a_s nov~ propostas, ss aGervos tnformáticos 
peclerão servir a fins esi:::usos ou a perseguiij:ões. 
De eutra. parte, ,numerar indi\'id~;~almente o Ciqa, 
dãó, cpr;np se .objeto fosse, é ~tentatórie a· dign_i.,.. 
dade da· pessoa humana. 

Manifesto~me 'favorável à proppsta de C!!>nsti­
fuinteJamíl Hi=Jddad; uma v~z que() Direito Consg­
.tucionat coritemporâAe.o, ne capítOio dos Direitos 
e Oararttias Individuais, tem 11 preocup.açãp espe­
c_i~ ern protege_r os direitos ,do cidadão, quanto 
à illttornissão ·da lhfortnáticli. 

!\princípio, essa pr()t~ã6 figurou-na legislação 
(nternacioni=Jl, no Díreitó Penal, sqb o t1tulo ele 
"Prote~ão à Intimidade.'',.oti na legislaÇão ciVil nos 
chamados "Direitos da Person!ili_dade". 

Entretanto, ·a partir dos avanços na área da In-. 
J.ormática, o legislador decidiu abrir um esp.açq 
·fui)dam_enta) n~ lei íund<~mental par:a e!!sa prote­
ção. ·seguem essa orientação as constituições 
européfa_s mais modernas. como a da. Espanha 
!! a de Poztygal, que prev~ern essa p(o.teção. Ao 
lado dis.so,, o· anteprojeto apresentado pelo Prof. 
Afonso Arinos'cria ·a figurél·êlo.babeas data. 

O SR; PRESI.DENTE (Ant.onio MariZ) -Em 
discussão. 

Com a. palavra a ConstJtUinte Lúcia Braga para 
discutir a propol)içã(). 

A-Constituinte Lúcia Vâni'à éoncluiu o seu f><lr.e­
c_er? 

A.'SR' CONSTIT<iiNTE .LÚCIA VÂN-IA~ Sim. 

O SR. PRES{DENTE (Antoni.o Mél!iZ) ~ Em 
discusSão. Con;~ a palavra o ConstitUinte .,fosé Per· 
nafides. 

O SR. CQNS.TtrUII'ITE JOSÉ: FERNANDES­
Sr. Presiclente •. essa proposta s.e casa cem .o pr_q, 
jeto dos nqtáveis. Existem 'argumentos nb sentido 
de .que e)e nãq devena constar da Constití:lição. 
Vejam V. EX' ~ oi> nobres Constituintes que esta­
mq~ $aindo de um re·gime autqntiífio, onde a or­
dem foi quebrada num determinado períod.o; 
houV:e uma Constituição .Ol.ltorgada. É catacte­
tisticª cless!!S· regimes g~_rar pr0bJemas ·e~ sénti•. 
mentos q1,1e· se re.llitirão no processo de .âescom­
pressãe. Não é à-tea .qUe .o nobre Constltuint~ 
J.&mil Haddad cit<I e.l(ata.mente - j!'i as 'tinba lido 
~ as 'Constituições d~ .dois regime·s áutoritários. 
também findos: a p.ortúguesa e a .e·spanholél, díta. 
dura. de Franco e dít_adura de Salazar - quer 
dizer, é um9 ·prevenção .contra as ditaduràs que 
agora também se quer :colocar aq!JL tenho de 
ree.onhecer que é uma aspiração nªcional, pqr 
exemp]o. estarmos l.ivres clas escuta·s telefônicas,. 
dos rE!gistr.os do SNI, ·que. informavam que· de.ter­
mitiadà pé$soa nã-o poderia e~ereer um .carg0 
p.or seu veto, e o cifi~dão Qu.n_c_a ficava sabendo 
se o SI;'U vetou .ou deixou. de vetar. AqUilo era 
uma [emess.a ao tribunal de e.l(Ce!;ão, porque. ::~rn 
veto do SNI não. podiêl ser s_ubmetido ao exame 
de Estl:l.c;lo, juiz. Concordo· cóm ·a prop . .osta exata­
mente _porque-·e:Xiste 'a aspira,ção d'o povo no .s_en­
ttdo de se ver liyre de:uma màcula, de um pr.oble­
ma ou sofrimento ·ocorride durãnte 1.1m p.eriodq 
em que não haVia o perfeito 'fund!!lriàmEmto da 
.ordem legal. 

A SR' CONSTITUINTE -LÚCIA VÂNIA- Con• 
cro~dÓ·em te-rmos·co~-~ colocação de\i EX' Creio· 
que a maior paJte das pessoas tem essa preoCl(­
pação. Acredit.o; porém, ser preCiso reforçat.o.fato 
de qüe-viv.emos hoje· uma sifua'çiió diferente, prin­
.cipa!m.eote nosso País, quand(l s-e dísc.tJte-a reser­
va da. Jnformátiea ... os .bêriéfíd.os :econõmicos e 
perigos-que e)a prppjeia deVido ao 90de.r que ter~ 
sobre a soçieçiaqe epmq um. todo. Acredit.o que 
as .Consl'ituiçif>es ·espanhola e ·portugUesa muito 
bem lembraram desse aspemo; por estarem tam­
bêm .envolvi<ias .num çol)texto inodemo, Consti­
.tuições mais antigas não poderiam prever·o·avail­
s;o da Informática. Acredito qlie nós, ·que· temos 
i11te_resse em preservar -a re.serva de mercado, 
mais dó que .nunca,. temos que nos acautelar em. 
rélaç~o ab avanço ,da informática. Ao lado disso 
é·na.t.ural Qi.Ie e;Jii~ o receio apontado nor V: J:x•, 
que também é ci nosso e jUstifica a criação de5sa 
figura. 

O SR. PRESlDENTE (Aritor!io Ma_riz) - c;~nti;­
:n~ ~m- discusSão a matéria. 

,Gostaria de. fazer ·uma o()servação.sobre a _su,..­
.g~stão ,do Cqnstituinte Jamil Haddad: A. matéria, 
tanfci no antep.rqjeto ~ons.ó Arinos como na sue 
ges~o ·em uausa, li~ inspira nà législaÇão põrtu­
gu~sa. ;Tenho aqUi a Constituição d!! POrt!Jgé\1, 
éujo art 35, item i , está vazaiio da seguinte fORlla: 
"Tbdos.os ddádãos têm direito-de tomar !:ollheeii­
m.ento do que constar ele registros informáticos, 
a seu resp~ll:o. -~ do .fiTTl a que se. destinem -as 
ir:íformações, podendo exigir a retirada dos dadps 
e l!ua.atua_lizaçao". 

Inciso 2~ ,;São ,proibidos o acesso de: terceiros 
~ 'ficMríos eom da~s pessoais ~e a respectiVa 
intercbneXão, bem como os f)uxós de ~ados trans­
fronteiras. salvo em casos exce,pcionais previ~os 
n_al~f'-
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Item 3: "A, Informática Q~o pode .ser utilizada 
~a tratamento de dados re{erentes a convicções 
filos6ficas ou políticas, filiação j::>artidári~ ou sinç!i­
cali fé religiosa ou vida privada; salvo quando se 
tratar: do p.rocessamento de dados estatísticos·nao 
individuaimente identificáveis". 

hem 4: ''A lei defme o c\lmceito de dados pes­
SQais. para efeito de regitros infermáticos''. · 

.hem 5: ':É prqJbida a atribuição de um nCurtero 
.nacion.al ·único aos cidadãos". 

Como se vê, a .sugeStão guarâa semelhança 
quase perfeita, quase um11 identidaçle com o texto 
da Constituição portugueSa; mas há uma dife­
renÇa essencial entr.e a s1.,1gestão e a carta pelítica 
pOrtuguesa. Nó itéi"n 3, quando a Consptuiçãp 
portuguesa adroite que ~ façam registros infor­
máticos de conVicções políticas, de credo rellgio­
SQ, de cómpor:tatnento, desde que ~a fins eSta~ 
tísticos indlviduaJm·ente não identificáveis, isso 
qu~r dizer que ·pode interessar ao governo, ao 
el$,po, conhecer a composição socjal, -racial, 
ideológica e religiosa do povo, desde que não 
Séjam as peSSOíiS individualmente identificáveis, 
"Se as pess.oas· fossem individualmente identifi­
Cáveis, eVidentemente o go:vemo se. armaria de 
um poder terdvel sobre-sua população, ~bre as 
pessOas, que seriam catalogadas de fom:ía discri.­
mínada. Aqui. sugiro, já que<! fonte de inspiração 
da. sugestão é o texto português, qi.le se acres­
cente a palavra "não", que ahera substancíalrrien. 
te a p.roposiyik>. De. um laqo, l!e quer que não 
se identifiquem as pessoas, émbora se tenha o 
conhecim_er:.rto da realidade. e, de outro, se quer 
que se. identifiquem as pessoas, É um objetiyo 
contrário à intençã-o aparente da prop.11>sição. Lerei 
novamente os dois.textos.para mostrar. Na suges­
:tãb: "A loformática não pode ser utilizada para 
tratamento· de dados rl!iferentes a. convicções filo­
sóficas ou políticas". Na Corfstituição.po_rt).lglJesa: 
;oA Informática não pode ser utilizada para tràta­
mento de dados referentes. a convicçõ.es .filosó­
ficas ou pol(ticas'', Filiação sindical, na CoJJsti­
tuiÇáo portug.ue.sa; .filiação partidária ou sirídÍcaL 
Fé religiosa. Na Constituição portug1.,1esa: credo 
religíoso. Na· sugestão: ou vida privada, salyo 
quando se trata de processamento de dados esta­
tísticos não individualmente identificáveis - aí" 
há uma. alteração fundamental. Na sQgestão: salVo 
quando se: trata de proces$ento de dados esta­
.tísticos inQivjdualmente identificáveis. Sãe propo­
sições contrárias. O que está no texto português 
.e o que está na sugestão são antitéticos, quer 
dizer, absolutamente contrário às formtilaçõesc 
Creio que houve um lapso de impressão ou âe 
fo~ulaçãq; le~âo ·a essa contradJÇ,áo. Como 
me parece que o texto português i,ltencle à éllrdem 
de preocupação com a proteção dii privad;iade 
ou da intlinidade das pessoas e das liberdades, 
·ele. é que dev.eria se.r-adotado inte.Qr;J!mente, ·em 
s.ua pureza original. Eram es5as as nossas ponde­
rações. 

A SR··col'iSTifUJNTE LútlA VÂNIA - Con­
cordo plenamente com as colo.cações. do Depu­
tado Antônio Matiz. Quero fazer uma pequena 
aheração no· art. 1• do ConStituinte Jamil Haddad, 
quando s. Ex" .çoloca que "todo cidé!dão tem o 
direito'' ... propanho a mudança de cidadão para 
~·porque ci~dão é tão-.somente quem tem 
a plenitude dbs dir!!ilPS civis e -pqltticos, e assjm 
quem não for eleitor não estará inclüfdo na pro­
pasta. 

O SR. P8ESJQENTE (Antoilio ~) ~ Conti­
·nua a-proposta em discussão. 

O Constituinte Eliél Rodiigues deseja fazer algu­
ma apreciar,;ão? 

O SR. CONSTITUINTE ELiEL RODRIGUES­
Sr. Pre~ide,nte, peço a palãvra pela ordem. Não 
sei se .o ·momento é chegado para isso, mas tenho 
em mãos a sugestão 8.6 do Constituinte Davi 
Alves e g0$Jia de ·saber se el.a será comentada 
hoje, porque ·sobre esta ·matéria ·tenho !ilguma 
coisa a falru:: aposentadoria aos. 60 anos de idade, 
pE$!;oas com mais de 70 i,lllO$. 

Q.SR. PRESIDENTE (Antpnió MariZ).- De fato, 
es.sa sugestao não está na pauta de hoje. Ela 
poderá ser inclufda na pa~ qa reuni~o seguinte. 
Pretendemos propet ao plenário' a .convocação 
de uma reunião para hoje, à.s 17h, considerando 
a exigwdade do prazo q\Je temos _para a discus­
!iáo. A sua sugestãO" ficaria inclufda ha pauta dessa 
reunião. 

Nãn havendo mais quem qi.leira discutir o pare­
cerda Constituinte Leícia Vãrua, ·submeto-o à vota­
ção, consúitando antes S. EX' Pi1fa saber se corr• 
corda com ã emendá apresentaela pela Presidên-
cia. 

A SR• CONSmCIII'iTE LÚCfA VÂNIA- Sim. 

0 SR. PRESIDENTE (Antoruo Mariz) --. Apr~ 
vado o parecer. 

Coritinua cc;,m a palavra. a CónStituiQt!'l LQda 
Vânia, para continuar relatando. 

A SR• CONSffiCIINTE LÚCIA VÂNIA - Yóu 
relatar a Sugestão n• 534-:7, do Constituirrte lram 
Saraiva. 

Assembléia Naciónal Constituihte, inc;lua.se o 
seguinte dispositivõ: 

"Art. Todo cidadão "é par:te legítima. pa-
ra propor ação pública condenatóri~ contra 
a tlnião, ou· o Estado, ou o. Município,, a frrn 
de compelir ó réJJ a ·prestar mpr11d~; al.imen­
taçãG, vestuárie, educaÇão, assitência m~­
ca e trabalho ao menor de-18 anos de idade 
que se verifique não possuir, por si· ou por 
seu~ responsá.veis, méios com que se prover 
aqueles direitos. 

JWitlfkaç_ão 

O problema do .menor é um escândalo 
que !brada aos céus. Não pode continuar. 
tlrge resolvê-lo. _ . 

Há duzentos. anos 'vive a Humanidade o 
ciclo das declaraÇões fol11lais de direitos. Há 
que pensar, CO!Jl urgência, n,o a5segurarnen­
to desses direitos. 

Direito sem ação l'lão é direito: é .reivindi­
cação dé !fu'eito . .O que col!fere efetivicl9de 
ao direito é a existêncía de ;içáo que converta 
.e.m tealic;!ade. O gue toma efetivo um direito 
é a possibilldacle de obter I.U'Oa sentenç~ de 
juiz que o assegure, que mande re~peitá-lo, 
que ordene o seu atendimento. 

Quantos de nós se.sentem revoltados com 
o fato de nãõ pcxler fazer· nada em favor de 
um só desses mühões de menores ·abandg­
nados que ·se no.s· dep<!!.am a todO, momento 
em nossa vida cotidláiía. 
· i Õdos os direitos, ou quase todos, já foram 
cleclar~dos; inclusive os do menor. Belíssi­
mas ~laraç_ões. 

Vamos criat:; por via constitudoni:,ll, o direi­
to de açao, o ·direito de agir em .favor de 
menor comprovadamente abandonado, 
comprovadamente .carente de. recursos e 
meios com que. se prover. dos direitosfunda­
mentais da pessoa humana -moradia, ali­
mentação, vestuário, educação, saúde, tra­
balho. 

Anonna que S\lgerimos ê auto-executável . 
Após a promulgaÇão da Constituição, todo 
cídadão poderá compelir ju<llcialmente o Po­
der Público ·...:.... ·federal, e.~dual, municipal 
-a cumprir o seu·dever para com o menor. 
R~c.4$emos·desde ·logo o arglimento de or­
dem administrativa:e financeira, de qUe não 
haverá dinheiro. Há, e haverá, sim. Haverá 
dinheiro porque a ordem das pri.ofl:da~es se 
estabelecerá de. fonna ·racional. O espéctro 
·das ações judiciais - ·milhares de ações -
obrigará os governos a ordenarem as suas 
próprias. finánçru;, e a .se aparelharem para 
cumprir as prdei)s judiciai$ .que a eles serão 
dirigidas doravante. 

Sala das Sessi>.ti da As$embléia Nacional 
Constituinte, de de 1987. -
Constituinte lràrD Saraiva. 

O SR. PR.E:siDEriJE (Antonio Mariz) - VamQs. 
ao parecer. 

ASRA CONSm(JINTELÚCIA VÂNJA-,.pro­
posta. é compatível cotn um Estado de Direito 
Democr4tko e Social já que propõe assegurlll 
os chamados Direitqs Econ~u:niJ:O$, Sociais e Cul­
turais aos menores de 1 B anos. E ao mesmo 
tempo para:qi.le está norma seja efetivada !'ropóe 
!1m instrumento jurídico que é ação pública c:Qn­
denat6ria r~o pela qual não há Constituição se. 
os· direitos ·dei homem não são reconheqdos e 
protegidos. 

ó .SR. PRESIDENlE (Antonio Marlz)-0 pare­
cer é fav.otável. Em. discussão: 

A sRA. CONSTITl.liNTE LÚCIA. VÂNIA- Pró­
ponho a substituição da palavra "cidadão'' pel~ 
pà]avra "pes"Soa". 

ó SR. PRESIDENTE (Antc:mio Mariz) - Em 
dicussão· ·o pareo~r c.om a emenda substitutiva 
do terrilo "ctdadãu'' por· "pessoa". Em Votação. 
Apro~do o parecer 4a Constituinte Lúcia Vânia. 

Cóncedo á palavra· à Constítuinte_Lúcia, Braga, 
que tem ·outra sugeStão a (elat.ar. 

A SRA CONST!fCIINTE LÚCiA BRAGA - A 
suQastãG ~ do De~do Antônio de Je~s e tem 
o ré 397. 

"Fica decretad.a a completa separação da 
Igreja do Estado c;omo ·entes autônpmos, 
sendo Ú)admissíllel a ingerência de qualqtier 
dessás instituições na atividade uma àa outra. 
O Estado, porém, no exercício !ie suas ativi­
diu:jes, e funçõeS, tratará eqüitativamente tq.. 
das as· religiões legalmente c:onstituídàs e re­
ccinheddas existen~s no Brasil, garantindo­
lhes· o exercício nonnal e pacifico de suas 
atividades, devendo-lhes colabora.çãq. 

Da iíber!ia,de religiOsa. 
A ningúém seyá. permitido, _sob" o.,pretexto 

de religião ou de. incredulidade ofender, per" 
segyir, maltratar, injuriar impedir ou tentar 
impedir o exercício de qualquer mMdade reli­
giesa. É ,garantido o direito de tecl!SS as as" 



Anais da Câmara dos Deputados  - Páginas 42 a 52

9 de 11

Junho de J. 987 DIÁRIO DA ASSEMBL.ÉIA NACIONAL CONSTITdJNTE (~uplemento) Quinta-feira 18 43 

sembleias religiosas de reunirem-se em re­
cinto público ou privjidà sem ser~m moles­
tadas pbr quem quer que·seja A lei ordinária 
definirá de forr:na ç:Jara e objetiva.o que enten­
de por bom costume, de modo á impedir 
que sob esse pretexto se impeçam o e<'l'!f· 
cic;i_o de atividade. religiosa:" 

O oosso parecer é no ~_!:ido de que seja elimi· 
nado o primeiro artigo ·da sugestão,, porque a se·. 
pa~ração entre Igreja e o Estado já fO{ eStabelecida 
Qesde a Constituiçãó de 1!391. 

-Em relação ao segundo artigo, nosso parecer 
é fisvórável,. quantO à· liQer~de de cl!lfo, que-)á 
est~ consignada Ii.ó .atual texto, e é:teverã pen:na• 
.ne:er. 

O ~~ PRESIDEI'ITE (Antonio. Mariz) - Em 
discussão-o parecer. 

O SR. CONSTITUiNTE· COSTA FERREIRA­
Eu 1pediria à palavra-à Constituintl: Lúcia Braga. 
A preocUpl!IÇíio de se colocar ••. 

A SRA. CONSlTruiNTE LÚCIA BRAGA - O 
no:!ISO parecer já ~ sido .elaborado Emtes da: 
intl'..ivenção dos dciis Srs.·Cà~_tutntes em relação 
ao ~plinamento, através de lei ·ordinária. Mas 
qUtero complementá-lo atendendo. ao qt,.te foi pro­
PQ'lto na çiiscussão anterior. Vou -.refazê-lo. éKres­
ce~dp esse aspecto da lei ordiMria. 

O SR. CONSTITOINTE COSTA FERREIRA­
O que eu. queria comentar é que realmente, ape-­
sar da separação entre lgt:eja e Estado Já eStar 
consolidado na nossa legislaÇão, eStamos numa 
fase de .fi.nu da vigênciéi de 'uma Constituição e 
pwinulgaÇão de uma nova. Se temôs um direito 
asr.egurado numa ConstitUição e el~ vai deixar 
de ~. claro q~,~e teremos que ter o cuidado 
de acionaras próprios Con~tes para que·seja 
esse direito garantido e ampliado na nova Cons­
titulição. 

A SR• C:Q_NSTITOINT~ L,ÚtiA BRAGA - Per-. 
gunto a V. Ex' por que reé!cender uma qttestão 
que talvez até agrida a 'Igreja? Acho qiJe isso não 
precisaria ml$ ser eyplicltado. Seria a mesma 
coisa ele se deciarar •DOVaiiJe[Jte a RepÓblíca ou 
a ,independência dó Brasil. · 

. O SR. COl'fSTfT(JJNTE COSTA FERREIRA­
Estou apenas reforçiffido que não é mal lembrar 
ou sugerir que sejam garantil;los J!a nova Consti­
tuição esses direitos, Ciiluanto mais direitQs puder­
mos· deixar garantidos na l)ova Constituição me­
lhor. para o brasileÍI'Ç). Sabemos gue .a separação 
en_tre ~dQ e é! l.ÇJreja não impede que ambos 
cooperem entre si na_ consecuçãe de determi­
nados objetivos. A nobre Co.nstitllite·delineou bem 
a matéria, mas parece-me que tínhamos. aqui um 
parecer i:pntrário. Não tenlio certeza se é este.· 

A SR• CONSTll'(JINTE LÚCIA BRAGA-Subs· 
titui a sug~stão que 'ja relatar hoje pór outra. É~ 
tem on•-:397: 

O S_R. CONSTITUINTE COStA FERREiRA­
Então, e~os t;le acordo, porque temos suges,. 
tão 'idêntica a esta na nóssa propoSta. 

A SR• CONSTITUINTE lÚCIA BRACiA - Dis· 
COirdo, CQm a devida vênia, do· noqre Constituinte 
Costa Ferreíra, porque acbo que •este ·é um tema 
que já enttou na ordem constitucional, que Jâ 
·es1â implícito nos nos.sos costumes, na nossa ví­
·Vêr:tcla - ínsito neste aspecto. Acho que é um 

assunto· que já foi definido exaustivaroente. Creio 
que-não seria oportuno reacender uma questão 
como e~s. porque t&fyez até viesse a agredir, 
repito, as instituições religiosas. Quer dizer, a Igre­
ja não deve gerir às assuntos do estado, porque 
isso ja existe, já está na prática. 

O SR. CONSTITGlNTE COSTA FERREIRA­
Justamente. Concerdo com a Constituinte nesse 
sentido. · · · · 

A SR' CONSmOINTE LútiA BRAGA- Esta 
é a minh~ observaçãp, mas-V. Ex' acredjta que 
esse tema deveria, de qualquer maneira, ser eol!)­
c_ado. 

0 SR. GON~mUINTE êOSTA.FERREIRA­
Tem de ~-lo, porq!Je se trata d~ direito assegu­
rado; Na Constituição passada havia e~~ direito; 
na atual não. Não aceitamos o direito pleno à 
liberdade religiosa, porque se não separamos a 
Igreja do EStado, quando ele tiver qüe fázer. uma 
opçao por uma igreja, baverá problemas. Então 
não haverá m!iis a li!>erdade religiosa, porque tere'­
mos 1,1ma igreja oficial do J;stadp. Não çoncor· 
damos com isso . . N.ão sei se estOú entendendo 
bem seu pento de vista. EXplique-o por favor. 

O SR. CONs:nTCIINTE JOSE FE.RNANDES­
Acho que está havendo um .equivoco. Talvez o~ 
dois tenham falado a mesma coisa . . Em primeiro 
lugar, quando ~ diz: tQdos são igu!iis. sem distin­
ção, automaticamente está se_ separando a Igreja 
do Estado, ou seja, todos são iguais, ser:ri distinção 
de çredo etc. Ein !õ«;gundo lugar, preci_samos tet 
consciênçia no sentido de fazermos •certas pro­
postas. Podemos até discuticJas e aprová-las aqui, 
mas. no finçd,serão propostas contra os costumes 
e a lei. Realm~nte a .separaÇão .entre -a Igreja e 
o Estàdo no Brasil vem desde a Constituição -de 
}8!:}1, mais precisamente desde o dia 7 de dezém­
bro; depois .do dia 15, no dia 7 de dezembro 
realmente a Junta gbvemativa .baixou uni' decJ:eto 
que separou a Igreja do EStado e que depois foi 
confirmado oa· Cojlstituição. Essa separação jft 
ocorre e não vamos màdifii:ár um càstwne nacio­
_nal. PreciSa-se esclarecer qual é o pensamento, 
Deputado Costa Feneira. Há muitas áreas relígio­
sás, indusive da lgf!!ja Católica, q~e estão cootra 
a participação polltica da Igreja. ~e cplocartnos 
esse preceito na Constituição e se quisermos 
prender, por exempló, o Bispo Pe<fro Casaldáliga, 
riãõ sei se. teremos força para isso. EntãO é pre(e­
r)vel fazermos de conta que nos estamos vendo 
a colocar na· Constituição um p_receito para ser 
desrespeitado. Poi' ei<emplo, os. metodistas têm 
feito muitas declarações politicas. Seria como á 
sit4aÇão militar, ou seja, a igreja não poderia fazer 
declaração politica nem o Esta!iq; mas o Execu­
tivo ou o Legisíativ.o poderiam fazer declarações 
sopre·as igrejas. Não sei se hoje, quando estamôs 
vivendo numa situação de transição, isso. seJja 
conveniente. 

A SR• CONSmUII'ffE LÚCIA BRAGA- Acho 
qtie não seria oportuno .. 

O SR. CONSTITCfltiTE JOSÉ FERI'iANDES­
QuilfldO p.padre ou o pastor pjsser: não vou falar 
como pastor; estou falando aqui como cidadão, 
estará forã desse préceito, porque também tem 
direitos como cidafião. N vai haver confusão, por­
que .não acredito que nenhum pastor ou padre 
seja punido por .essa: confissão. Então -acho que 

deveríamos tirar essa priiTicira parte, ou seja, de­
c:retaçao da completa separação da Igreja do _Es­
tado. Sobre a liberdade religiosa, advogo que, se 
colocarmos a moral e os bons costumes e "tirar­
mos·a ·ordem pública", já se rernete_ e_ssa ressalva 
da )'nGtal e dos .bons costumes à legislação com­
plementar, à legisla~ão ordinária. Aí. sim, n~o pre­
c.~arnos dizer que está remetido, porque é obvio .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) -Passo 
a palavra ao Constituinte Eliel RodrigueS. 

O SR. CQNSTITUINT~ ELIAS RODRIGOEs­
Sou pela manutenção de_sse .dispositivo, como 
está na atual ConStituição. 

O:SR. PRESIDENTE (Antônio Mariz)-Eu gos­
taria de fazer uma observação a respeito da m~!i­
ría O que. ~ pàdería: talvez di~c!-flir é a inserção 
ou não do dispositivo no càpítulo tios Direitos 
e Garantias Individuais, ist0 é, se deveria. constar 
dos.principià$ funéljmlent<iis, na .definição do Es­
tado brasiteírq, na introdução da Constituição .. Es·· 
sa me parece ser uma discussão pertinente. Ago­
ra, na verc;lade, a separação .entre EstadG e Igreja 
só existe pcirque a Constituição assim determina; 
pOr isso divirjo da Cbnstituinte Lúcia Braga, quan" 
·do considera ociQSa. essa ín~er~.o do princípio 
da separação. Antes.da República, antes da Cons­
tituição de 1894, dava-se exatamente o contrário: 
a Igreja Católica era a religiã0 ofici~ do Estado. 
Este interferia na: ordem ·ec.lesiástica até qoantQ 
à nomeação dos bispos e ass~urava ).!ma. remu­
neração·aos dêrlgos, aos que integravam a hierar­
quia,_ a es_trutura da Igreja. Fo.i com :13 proclamaçã_o 
da RepúDiica e• devido aos prirlcípios que ·~o es­
senciais à ordem republicana que se estabeleceu 
a sepaJação entre lgreja.e Estado. Esse dispositivo 
çonstitúcionat, à meu ver, deve permanecer, sob 
pena ·de se permitir que se reintegre b Estado 
-a-esta ou àq4ela religi~o e que se perca o p.tincípio 
da. liberdade religiG~. Há ainda hoje Estados reli­
giosos. O Irã, por exemplo, é um Estado muçul­
mano. A Constituiçã_o 4o Irã declara isso expressa· 
mente. Então,, .na medida em· que defendemos 
a liberd.ade de credo religioso, parece-me-essen· 
cial preservar o principio da separação entre Igreja 
·e Estado. E nessa 'hipótese acolheríamos um arti­
go específie0 da Constituição que declare esse 
preceito. porqúe nil hora em -que promulgarmos 
a fiQva Constituição ab.-rogareri:tos a élf!terior. Esta 
desaparece em sua totalidade e uin novo texto 
substitui a Carta de f967, Claro que os princípios 
fundament!lis. que são comuns, que perduram 
na sociedad~ b(a~Qeira, os valores que sobreví­
verão .aotexto·anterior devem ser nóvamente for­
mulados e mantidos na nova Constituição. 

O SR. CONSmUINTE COSTA FERREIRA­
Sr. Presidente,_inci!Jsive com rélação a.e$5e as!!lJn• 
to remetemo.s a nossa sugeStão à Subéomissão 
da União, dQ·Disbito Federal e Territórios, da Co­
missão da. Organização dos Estado~, porque 
achamos que é lá que tem de ser tratado esse 
al;SUnt0 . Temos uma propq_sta .e a remeteremos 
pata ·a Conjjssão da OrganizaÇão .. dos Estados, 
qlie diz ássim; ·1'à Gníão, ·aos Estados, ao Distrito 
Federal, ao!! Terri~órios e ao~;! Munidpiqs é vedado· 
estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subven" 
cioná-los, embaraçar~lhes o exercício ou manter 
c;om eles ou seus representantes relaÇões de de­
pendência ·ou aliança, ressalVada a colaboração 
de interesse público, na fcllma e. nos limites d_a 
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leiJederal, .n~dan;iépte no setm ed\Jcaeiona),. as" 
sistencial e hospitalar". Esta é a nossa pr0pQsta 

·~:aí man.tém-se, $em est.ar expressa, a separação 
entre E,stado .e religiiio, seiJJ, cp_.rjt!Jdq, deiXar de. 
l)aver ·colaboraÇ.ãó. 

A SR• CONSTf(UINTE L.úéiA BRAGA- Gos­
·taria que o Sr • . Presidente .colqe~sse a propost;t 
em discussão, pois não tenho. mais nada a.atrés­
te.nlar. 

Q SR. P.RESIDEI'ITE (Antonio Marit) ~ (ônti­
nua em discussi)o. ~ P.roposta. 

OSR. CONSTITUINTE JOSÉ FERNANDES­
E$ t:cilocação sobre a formaçã0 do Estádo está 

·c~rta, .consta 'inclusive da atuai Censtituiçãq, só 
não sei éril CJllal artigp. 

. ó SR. CONSTJT(JJNTE COSTA :FERREIRA -
É no art. 9", §. 1" ou .§ 2• 

O SR~ CONSillUII'ITE JOSÉ FERNANOES­
Réf'Jto-me .aos Estados que ainda são religiosos. 

A $R• CONS'ITfC.liNTE L,áC!A BRAGA - Foi 
sqmente um erro de interpretaçªo. Vejam a ma­
neira como .foi cólotada a separação. Que se 
mantenha o art 76. não ~emos nada a opot.N:ãó 
pedimos para eliminar·esse texto. ~~~ ·está no pro­
je~ dO coJJStitointe Afpnsq ~q~. donde s.e dJz, 
art.. ~; 

·~AUnii;ib, aos,Est;tdos, ao Distrito Federal, 
.áo.s Tenjtórip_s e .Mu[)ic_ípios -~ ve_dado: 
r- criar distinções entre brasileiros ou 

pr~fet:ências em favor de uma desSaS pes­
soas de direito públic_o intemo:ço~tra outra; 

n -éStabelecer cultos relíg,iosos ou. igre.o 
jas_. súbvencioná-los, embaraçar"lhes o ,exer­
oioío ou mllnter com eles ou seüs represen­
tantes relllções de C!ependên~ía ou alianç~. 
tessal~da à col~ração de interesse públi­
co, n.a fOrma e nos 1iinites da lei federal, nota­
dàmente np setP~ eduçaqOI)aJ, nq .assisten,• 
cial e no hospitalar.'' 

Agora, a m~eira· de colocar, vejiffil $p: '1Fii:i:a 
decr$1c!la é! comf.ileta. e integral separação da Igre­
ja e do EStado", eu achei que era uma redun­
dância, não pre.ci'sava, pois j~o já foi declarado, 
O gue eu q~s q(Z~r nãp foi bem ent_endi!=fo. 

O SR~ CONSillUINTE C0STA FERREIRA­
Não .troUXe esse a~unfu para cá ·porqt~e· achei 
que n_ão era· da competênpia desta. Subcomissão, 

A SR' CONSTITOiNTE LÚClABRAGA-Acho 
que não é necessário que $e toloque a rn?-téri!l 
desta tn_aneirª: a Igreja está separada do .Estado. 

O SR•CGNSTITUINTE JOSÉ fERNANDÉS ~ 
'Nenhu.ml! Igreja .está separada êlo Estàdo, e esse 
é!l:l:jgp toma ~ossível o direito d'e &e atuar no ipt~ 
r~e púb)jc:o; po~ ·exemplo, quándo se quer faier 
ux;na escola ou um hospital religioso. Da m~ei.ra· 
como está colocé!do é·até contrapru_du~erue, :por­
que no final se diZ: ··~.deveildó-lhe ,colabor.aç:ão''. 
Que colaboração .é essa? Não e~ explic;a4p. A 
colaboração rio interesse p(!blié:C) eStá detémli­
nado; 0 que o~ p.o.de é o .Estado imbuir-se em 
assuntos'religiosos ou o assunto religioso, querer 
dominar a ordem .estatal. l_sj;o está bem claro. 
Até j;o~que, cemo disse o Sr. Presidente; em todos 
os palses onde há o Esta9o· religioso; todas as 
vez~ que se fat remissão à alguma coisa, se 
diz: "~ítisda. 15 religião, d(l Estadp, respeitada 
a relígiãóqfitial". Não há mais isso. A colabora~ào· 

tem de el5istir;, pbri:Ju~ á ,religião ten:i os seus inte-· 
resses públic0s soCiais. e .o• EStado,. também; en, 
tã0, p0de 'hç!Ve.l' colab0ração ·oesse. setor; apenas 
a expres~~o !'completa. e jntegral" ·ficaria fora do 
·seJ<tido que -~e quer dar à separaÇão, porque já 
é uma separação colçiliQré!tlva. quer dizer; inde­
pend,~ncia, mas cQm harmon,ia de at;:ão. 

A SR" CONSTITUINTE L(iCIA BRAGA- É lli)J!l 
maneira mais política e ética êle·colocar.as coisas·, 
-detãlhandó mais e sem agredir. 

ASR• C()NSTITtiJNTE LÚCIA VÂNIA-Eu gos­
fuJ;ia de ~u!;jétir uma nova redação. Alteraria este. 
pa'r'ágrafo; "Fica ·decretada. a compÍeta e 'integrar 
separação Igreja e. Estado como entes autõno­
rrio§, s_éndo inadtnissivel a inger~nci!l de qualRuer 
urna dessas instituições na atividade uma da eU­
tra. 

O SR. _PRESIDENTE,(Antor.lio Mariz) - Consti­
tuinte Lucia, o Constituinte José Fernande_s está 
diZt;ndo ·aqui que }á caiu essa emeoda, porqiJe 
ela nã0 é !!em da co_mpetênc,i!!l de$! Sl,ÍI?cp_rni~ 
são: 

A SR· CONS'f(fU!NlE 1.-<ÍC:IA VÂNIA - Se já 
caiu, tudo bem: 'Co,mo é que Ijcolj a 'nj)va r.edação? 

(intervenções. fora do micrcfOíle.Inaudfvel) 

Q,SR. CONStrré.UNTE COSTA FERREIRA -
À União, ao E$dg, ao Distrjto Federal, ags Terri" 
tórios, aos Mi.Jt:iidp1os·é vedado:· "estabelecer éulto. 
religioso, ·subvenooná-lo, embaraçar.Jhe ·<;> ex'ªr­
dc::io ou mantef cpm el~ ou 5~us represe.ntmtes 
relações de de~e_ndê,nc;ia ou alianÇa, ressalvada 
a colaboração de. interesse. públi'co, na forma e 
nos limites· da lei federal~ notadamente no setor 
edutaçienal~ a!!$istencial e hospitlilar." Quer~!!':; 
a religião, seja ela qual for, tem de colaborar com 
o E.stado, principalmente quando exist~ tnteresse 
soci_aL 

o SR. P~(DENlE (An'tor:~lo MariZ) - Bem, 
colocaremós êmdi$cuiisãO d paree!:er. Quero ape­
nas reit~rar ess~ ponto, CJI.!e me pméce _muito 
imp0~te, ou ~ja;. se exisfe a separação entre 
igreja e Estadi:l é porque .a Constít!JiÇ~o as:sirn 
determina. Está,n_oart-.9", que{oilido-pela ConSti­
q.rlnte LÇJ.ci~ Brag11. Eotre as vedaÇões, temos ''es• 
tabelecer cultos religiosos oú Igrejas;. s\,lbv.enciio:­
ná-los, embaraçar-lhes,..." $e a Cons~tuição não 
de~ermiQ~s~ ~ressamer:1lé a separação enfre 
o Estado e a Ígreja, ela não .eidStiria, Vi: na coleção 
de constituições que h4 pouc;o o SenaÇlo editou, 
no índice, o item intitulado Igreja, 'Reüglão, Es­
..dp, qu~ :eada úrna das .ConstituiÇões ,dos deze.• 
nove. países-Brasii. Alemanha, Argentina. China, 
Ci.Wa. Espanha, França, úrâ-Bretanha, G.uiné Bis~ 
sat~; Itália, -Jap_ão, e assim po.r diante .até a letra 
''V", VenezmHª- dl~põe, e,n artigo próprio, sobre 
a separação do Es~do .óu âa existência eu .não 
Qé .IJrtla religião oficiaLA Constituição italiana se 
refere à sep11ração entteJgre.Ja e -~tad,6, Jn.as tern 
Ull).<! circunstância especial,_ os Tratado de Latrão; 
que, a Constituição chama de Tratado Lateria­
rte_nse. qt:le esi:abete.ce um relacionamento esp-e• 
cial, repito, entre 0 Estado e .a .Igreja: .na Itália, 
rião fosse o fato de estar a Santa Sê Jncrustadª 
no tl'ltr!tP'rio italiano. 

A Constitui,Ção da Guiné Bissau, .art. J•, diz ser 
<;1 nação uma, _repút_)lica unitária laica. En~0• no. 
art 1•, é ,estabelecida. a separação entre Igreja 
e Esi:ad,o. Esse, a .meu ver, é o ponto ]?ãsiço. 

O fatp de a separação entre lgrej;:J e E$t1;1do e::.iár 
hoje mtorporád_a ·aos· valores comu_ns à nadon;;~. 
lid.ade. não é sufi.ci.ente para eliminar· do texto 
çonstitucitmal o. princípio que -a expres~. 

A SR•CONSTITUINTELÚOA'BRAdA-0 qu~ 
colocamos é q:Ue estava em paúta era .a·s4ge_stão 
qpresentQdã aqui e não o atual fexfo: Concordo 
cgm ele e a.cho que deve ser ma_ntido. Apenas 
não concordei com à .forma como foi colocado. 
Creio ql-!e não est<!Va em discus5ão o texto atual, 
_parque .ele não veio aqui para ser analisado. O 
que faço· ·é .uma sugeStãq .nov.a e.w· tei;rne~· de 
separação raêlic::ãl. 

O SR. PRESIDENTE. (Antonio Marli) ~ Exata­
mente porqu_e .a_ gis_cyssão. foi colo~ac:là. em_ ter­
mos de'for.rna, e, ·e_m termos de stili~nda; houye 
unanimidade. 

0 SR CONSTIT()Ji'IT.E COSIA FERREIRA­
lnclusfV.e,Já-citéi qJJe fizemos.um esf!Jdo coroP.leto 
sobre ar hbet.dade religiosa, estudo esse que. dê­
poiJõ de analjsado foi em?l!dO ·às. Subcomissóe_s; 
de· acordo com a compet~n_q~, ele cad~ um. 

O SR. PRESIDENlE (Antonio MariZ) -Na ~er­
d?~de; quando a Assembléia Nadon~ -C~mstituinte 
décidiu qiar oito 'Comtssões Temátiçé!S, era,natu­
ral prever qtie hoúvesse superposição rde tema!) .. 
!'lão estamos partindo de utn texto ~rê-elabor.ado, 
~isteQ'látic(). Em n?io existingo esse anteprojeto, 
as stipefposiç'óes.s.e 'ii:npõem, São inevitáveis. Dai 
nãQ haver certsur.a alguma. seja à /'1\eSçJ; seja ao 
autor, pel9 fato de o tema ter vindo ànossa Cornis­

.são, que podefi~ perfeitamente· integfi!r em tese 
um piindpio dos Direitos. e Gàtantias lndiiliduàiS. 
É uln desdobramento da ·liberdade religiosa, a 
meJ,J l>',flt, a sepa~ação entre a.lgr_ejàí, e CJ. Estado. 

Com a palávra á C:_onstituinte Lllci_a Vânia. 

.A SR• CONSTIT-UINTE. LÚCIA VÃI:i!A - Isso 
é .o que ·.eu querié) cQ.Ioca~:. Mi'ts, umi! vey. que 
permanece. o texto atual,. é a mesma coisa. Ou 
fil!a ·o texto r&tUal, .ou, éhtâ_o, açresceota-se uma 
nova redaçãp: ''é mantiP.a· a separação en~e a 
lgr!!Ja ti o Estado". · 

O SR. PRESIDENTE. (Antonio Mariz)'--A Rela· 
tora concorda em aprovar a si:Ws@lqa da suge:s­
tão, desde. qu,e -a .ela -~ dê redação diferente e 
sugere que essa redação seja a d9 Constituição 
Vigepte, . que de fat() e a reprQdüÇão .. de téxtos 
tradicionais do. Direito Constitucional brasj)elro. 

.Em votação . .Os CJlle tiverem de acordo csm 
o par.t;!cer peyrnane.çan:i como estã.o. (Pausa.) 

Aprovado. 
Peçe ao .constituinte José Fem.andes s6 um 

minuto da sua atençãp. 
Na verdade; parece,.me que não: há sugestõe.s 

·a serern r~Iátàt:l!ls ·ago~ª- e· quero levantar uma 
questão: a de qile,fizésséíno&à.tarde, às 17hsras, 
Unla nova reuni~- Outro ponto é que. o autOr 
d~ uma .d.a;s sug~stões, urnll d~s. mais contro­
vertidas e polêrriitas, qu~ trata da pena,d~ rpçrte, 
o Deputadp Constituil:lte Amaral !Netto, soli.citou. 
.à: Subcomissão fosse informadQ da data e h9ra 
em .que essa sugestão seria !KIUJ· discutid!l- Cqmo 
temos· dois dias úteis, hoje e amanfiã apeha$, 
podete!JlQS f!lZef sem d(l\'it:kJ essas_ r~IJ!ljóes no 
sába®·e ni:i domingo, 'mas temos dois dias úteis 
éirites da apr(se_nté!çãÓ do aot~projeto,l}a s:egun­
da-(e_ira, lr:haginamos que essa díscu5são-pudes5e 
ser feita.nít i'e!JniãOde-amanll:ã; pela manhã_; Fixa• 
l'ÍálilQ$, em principio, as 1 o hóras, a discUssão. 
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çla suge~o do Constituinte Amaral Netto· sobre 
a pena de morte. A s1,1gestão foi clistribuídl'l ;a~ 
Constituinl'j! ,.IQliqtiim Hi!iékel, q4e já tem o se.u 
parecer pronto. Er:n contatos com: o Relator, fo­
mi:Ys inf61TT)ados de que o Constit\Jinte .Amar:al 
NE!ttà não estaria disponJ:V!il.a e:ssa l;iora am!IJlhâ, 
que Jlão p~eria comparecer e que o Constituinte 
apelava ,para a :slibco.m.issão no :sentiçlo d_e que 
a discussão fosse feita à tarde. O receio da Presi­
cjênda é de que: tratandO-sé de uma ·seXta-feira. 
e também eonsiderando a intensidade dos traba-· 
ih~s desta SÍibcomissâo, corrêsiemos o risco de 
não ter nú,nero. o que. seda extremamente. deSà­
gradável se viesse a ocorrer. EQ.tão, gos~ria de 
ouvir as opiniões· dos ·constituitítes. Deveríamos 
insistir na reunião da marihã, -às 1 O ho~; caben­
do· aó autor dá sugestão·conciliar os seus coll)pro­
missçs de fiitrnodó a :aqui se encontrar presente, 
oü cedei:famos à sua· pretensão d~ se Jazer a reu­
niiio à tarde? 

O SR. GONSmUII'UE: JOSÊ FERNANDES~· 
Sr. Presid~nt~> j:icho que valeria a pena o esforço 
de .tentartnos ver quantos poderiam e_star aqui 
presentes; V . .Ex• pode obs~rvar que as nóssas 
reuniões têm arregimentado ~eli:j P.ú.zia nqrmal' 
.mente de parlarrrentares,. além da Mesa. Ad1~ que 
deveriamos deixa,r a reunião para 'ª ta(de; já ÇJI.!e 

inClUsiVe a Câmara d0s Deputados não (unçiona 
amanhã, durante esse expediente . . Por exemplo, 
vo.u: viajar hoje, mas volta_rei amanhã. Af~ <'!s 1 O 
h0ras. estareLaqui, se Deüs quisêr,.piJr:a partic.ipat 
:dessa· discu~S;âo. Está havendo uma div,ulgaçªo 
muito grande na imprensa sobre essa. prepo$ 
® Constihli.nte Amaral Netto que, em pi:indpío, 
.so~.,~ cpmra. Deveríamos até discutir bqst;!nte 10 

llll.$unto C.Cíim S. EX para, que ele se ·convença 
oo nós no$. con~nçarnos do~ arg~t~mentos· con­
trários. Acho que deveríamss reservar baslfmte 
tempo Pªra o assunto. Podeíiamos talvez .iniciar 
esta discussão realmente 'às l4 horas, .de sextq­
feifa. ·A~ho -que só dependeria de se. consultar 
sobre a·possibilic;lade do comparecimento de to­
do.s. Mastambém· lembro a V. EJ<"·que.deve haver 
mtjitos Qutros parlamentares, de outras Comis­
sõe~, se for am,Jnciac;lo. qqe a discussáo sobre 
a pena de tnorte será àJfianhã, ·às 1'4 noras; que 
eStarão present~ para pa!:ticipar dela. 

O SR. RELATOR (Darcy Pozza) -Eles terão 
direito. O que não temos, lia verdade, é teynpo. 
disponívei; Eilf.âo, "ªmos dar preferência à ordem 
dõs pedidos. 

O SR. COtiST!TQII'ITE COSTA FERREIRA ~ 
Sr. Presid~n~e, ,eu gostaria é!e apresenfat urna su­
gestão:.já qúe estamos·nessa.roda-viva, seria bom 
q\le.fizé~s~Ç>s taml?érnurna sessão hoje, â noite, 
quer:dizer, já itíimnos estuààhdo. mais o i!SSunto. 
E: a minha sugest,ão; 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mª"z) ~ ConvD' 
camas ·a reunião para as 17' hora·s, ~ poder~m.os 
arrematar essa decisão -reliftiyameote à hora âa 
discussão s.obre a pena de morte na re_onião da 
~rde. Enquanto <isso, tentaremos contato com 
o -aütor da p_ropesição, na tenti'l~a de conciliar 
.o Interesse :que a Sul>comissão tem em ouVi~lo. 
com .o interesse do Sr. Con.stitujnte em ·debater 
as su;5s id~ias. 

O SR. CONSllTUII'ffEJOSÉ FERNAN'óg$._,. 
Sugiro a V .. El{f,que fiZesse a .cG:~nsulta para saber• 
mos quantos poderão e~ar à t1'1fde a fim de ter­
mos .uina id~ia. 

O SR. PREsiDENTE (Afttôhio Mariz)- Exata.­
:rnente~ ·Faremos t.a,rnbém uma con.sulta aos 
membros desta Subéomissão sobre a·vi;sbilidade 
de realizarrnes sessã(') ·à tàrde, amanhã. 

Ern qiscussão a proposta_~ (Paysa.) 

O SR. CONSTIT<.JiNT~ COSTA FERREIRA­
Sr. 'Presidente, pelo menos eu, fui' charotldo ao 
meu ~dQ pin:a. pas$81' esse fim de semana tra­
tando de assu.n~s irl)po~tes. A essa ~a. já 
e$t0u praticamente cancelando ·a viagem q1Jé Já 
estava marcada, porque-acho qiJe aqui nbssa par­
ticip<~ção ·é de .grande. relevo para os !ntereS?es 
da Nação ~rasileira. 

O SR. PRESIDEm;E (Antçmto. ~riz) - ·Pois 
bem .. temos. jfl, pelo íevantamento preliminar fe.ito 
a~ui. o compromisso de seis ConStitUintes, ou 
5ejã, estarãa aqui, amaJihã e no final de s.em~. 

Peço à Secr.etária q'-'e anote os nomes dQs que 
estarão amanhã para que. tentem0s ·atcançar o 
qu-orum necessáóo pel.!l consU]ta a,os demais 
mernl:m::>s da SubcomisSão que não e_stão pre­
sentes. 

(/ntervençã.o for11 do miérofohe. fnliui:Jfvel) 
O SR. .PRESIDENTE (Antonio Maríi) -Esses 

·sei.s ConstittJintes ~staJão presentes pela manhã 
e à tatde, · 

Com a palavra o Constituitlté.Maguito VIlela. 

O ·SR. CONSmC:llNTE rMAGrnTO ViLElA -
(lnaüdiVel. fora dà mférofone.)' Acho que a pre­
sênÇa dele é 1mportari!ls5ima, porque (ôi quem 
relatou a matéria. · · 

O SR. PRESIDENTE. (Ant9r:üo Mariz)' - Para 
estabélecerm,os U1Jla.ord~m de.ação, prí{Tíej)'b):le­
vemos insistir no horáriO: dàs lO horas, ,po.rque 
sabemos que esse e mais prbpído ao debate. 
Nesse horário -fer:nos o p~oblema· rt;girnental, a 
Assembléia Nacional éonstituirite, Cj!Je t!lfÍamps 
de. contornar. 

O SR. COI'lSliTUINTE COSTA FERREIRA-· 
Ma!> hoje es~mos reunidos aqu) de· manhã; ex-. 
traordinªrí!.lmente, sem problemas: 

O SR. 'PRESIDENTE (,A.ntonio Mariz) ~ Pode­
·na:rno.s tnàrcar para às l1 .h, quando, Pres~i­
'(e!i"flente; a Ordem dó Dia da Assembléià.NaciCY­
nal Constituinte ~stiVesse encerrai;la. Em ~güida, 
tentaremos fazer a reunião. à tarde, dectal for:rna 
que .se trw~ e~ debate. qUe ·sé estélbeleça ~ssa 
discusSão e que a matéria,.-~e é PQlêmica, pqssa 
ser deçididª ·com pieno t0ohecimento de causa 
de todos. · 

CórTI a· pal.avra, o nõbre Relatõr. 

O SR. RELATOR <P~rcy 'Potzl!) - Sr, Presi­
dente, Sts. C:onstituinte!? •. esta.mos çoro uma ava­
lanche de pi'Qpóstas.e sugestões quefõrarn envia­
.dascl'está Subcomi~o. Esti:unos ç.li~utindo·pro­
·poStas, agora, dos Srs, Co.nstituipt,es; Não teremo.s 
oJ?QrlunJdªde de discutir todas, ab'soJutamente; 
.en~Q, eu .gosfari_a de fazer ao Presid~nte· e :ao 
Plenário, à sugestão áe que colocáSsemos em 
discl:lssão as proposta,s en~adas .em Oi'dem de 
preferência dos metnhros desta Subcomissãq, 
porque Qin.QUém melb®" do que nô.s pode Clefen• 
der aqlii as suás propostas. EV!denteroe.ri~e,, na 
dí$ponibilidade do tempo, apreciaíiamos tantas 
propostas quant.o. puiiermes. 

O SR. PRESIDENl:E (Antonio Mariz) - Com 
.iJ pa!avra'o ~!obre Con5tiÍuir!te Ma!;!u.ito V"llel<!. 

0 Slt CQtiSmOINTE MAG(UfO .V!LÊLA .~ 
Ape_oas .désejo fazey um adendQ. à propo~ do 
rjosso Relator. Para aque.lé~ Coostituih~es qpe en~ 
é!lmirihararn propestasa,esta Soocomissão e qué 
manifestaram o .ci.esejo de estar aqui nq mQmerlto 
em que for marcada á dis_cu~Q para defe11der 
as suas prbpo~. acho ·que devem receber o 
m~smo ti:atamento que o.s ·Cqnstituintes desta 
Subcomissão. 

ó SR. PRESIDE:f'trE (~tonio Mariz) - Com 
a pal!IYI'a o Sr. Relato~. 

O SR. RELATOR (Darcy Pozza) - Estar~mos, 
evic!entemente; atendendo a· todOs. Creie que de­
veriámos conceder <;1\guma pri()lidade às propos­
tas·d0s membros desta Subcomissão, sem discri• 
minar· outras propostas,q1,.1e, n11~ nossàs·pró.ximàs 
(euniões ,poderãp ser anallsa.Pas e discutidas. 

O SR. RRESIDEI'ITE (Antonio Mlmz) - Não 
havendo mais •nada a ttatar. encerro a sesSão, 
~on~ocando uma nova reunião, às 17 h de 
.hbjé, quando proi'seguirernos·a distuSSão e votá• 
ção das sugestões apre~ntadas· à <$la su&co­
missão. Muito-obrigado. 

COMISSÃO, DA.ORGAI"'IZAÇÃQ 
DO ESTADO· 

~·Reu.nião 

Aos vinte e sete dias, do mês de mé!ld do IU10 
de hum mil e novecentos e oitenta· e sete, às· 
no~~ hciris e.tiinta minutos, re~niu.sea Comissão 
de Organ~ção. do Esti!do, presentes·o.s Senhores 
Constituinte? José Thomal: Nonô, Presidel')te, Jo­
sé Riclia, Relator, Siqüeira C<~mpos, Fram:isco 
Cameiro.. Felipe Mendes, Paulo R0berto, Aníbal 
Barcellos, Hil~no Braun, Jófran Frejat. úeraldo 
Melo, Davi Alves 'Silva, Del Bosco. Amaral, Valmir 
Campelo, Denisar Arneiro, F-erni!ndo Gomes, 
Geovani Borges, Chagas Rodrigues, Luiz. freire, 
Amílêar Moréira, VJ!Són,SO:uza, Maurféió Fruet; La­
voisier Maii!. Ruy Bacelar, Meira Filhà. Edésio 
Frias, Chagas Duarte, Vitpr Buaiz, Waldeçk Omê­
las, :Paes de AJ:idtadé e Paulo Minca:rone. Atá. Fói 
dispenSada a leitUra da Ata da reunião anterior 
já ctistribuídé;l antecipadamente aos. Sennores 
Constituintes. Coll:x:~cta em ~tação,, fol .aprol(,ada 
sem restnÇaes. Expediente. Os e:xpediehte_s r:ece-· 
bidos ~ encaminhados·pe)a Secre~ia da· Comis­
são encoritram-se;r.eladonados.ém anexo, fazen­
do parte integrante da presente Ata. Ordem ·do 
Dia, O Sel)hor Presidente, .)osê l)i.Qrnas N_onô 
informa a0s presentes que· constam da Ordem 
do Dia' da .reunião: 1. -Calendãi:io da 'Ciomissão; 
comalter~çqes que indica; 2. As mud!'lnças pro<;e­
didas nó Regulai'h.erito;3. Discus~ão e ·recebim~ 
to de emendas àos anteprojetos. Durante a .réú­
nião1 discutem as· matérias os Senhores: Del B.os­
co AmÉual, Jofran ·Frejat, Chagas RodriguêS, Fer­
nando dome.s, Valmir Campelo e Pat.!lo RQ.berto. 
n:ian1festándo preooupaÇões ·com os aspectos da 
votação dos anteprojetos. O Senhor J .osé Richa, 
como. Relator. e Q Senbor Josg TJ:tomaz Ncmô.. 
como Presidente, respbodem .a tqdbs os Serilip­
res Constituintes, estabelêc~T:Jdo com esmtl.smos, 
a forma. como. se dará o proces.so de votâção, 
dos at:~t~projetos da.s Subcor:ois_5Pe!!, cjas emen• 
da;r e .dos·desta'!lles; Foram apro~adas álteraçÕ!es 


